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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 16 865/2000 (2.a série). — Por deliberação do
conselho de administração da Assembleia da República de 27 de Julho
de 2000, e a coberto do disposto no n.o 5 do artigo 11.o da Resolução
da Assembleia da República n.o 8/98, de 18 de Março, foi alterada
a dotação de lugares da carreira técnica superior parlamentar cons-
tante do n.o 2 do referido artigo 11.o da seguinte forma:

[. . . ]
b) Arquivo — 5;
c) Assuntos culturais — 4;
[. . . ]
i) Gestão e Administração Pública — 9.

3 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Monteiro
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 16 866/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo,
para exercer funções de secretariado, a assistente administrativa deste
quadro de pessoal, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000,
Amélia de Jesus Portalegre da Silva Cunha.

8 de Agosto de 2000. — A Presidente, Ana Maria Braga da Cruz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 846/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 à Asso-
ciação de Remadores para a Competição, pessoa colectiva de utilidade
pública, beneficiem dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

29 de Junho de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 16 867/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000:

Luísa Maria Borges, técnica profissional de 2.a classe do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas — transferida para o quadro de pes-
soal desta Secretaria-Geral (Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto), ficando posicionada no escalão 1, índice 190. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 16 868/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 26
de Julho de 2000:

Licenciada Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa, chefe de divisão
da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Centro, desta

Direcção-Geral — nomeada, em regime de substituição, nos termos
do artigo 21.o, n.os 1 e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para o exercício de funções no cargo de directora de serviços
da mesma Direcção Regional. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 16 869/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de 28 de Julho de 2000:

Antero Castanheira de Carvalho, arquitecto assessor da carreira de
arquitecto do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro, desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo
concurso, arquitecto assessor principal do mesmo quadro e carreira.

Jorge Manuel Ferreira Rebocho, engenheiro civil assessor da carreira
de engenheiro civil do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral — nomeado, pre-
cedendo concurso, engenheiro civil assessor principal do mesmo
quadro e carreira.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 16 870/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de
26 de Julho de 2000:

Pedro Manuel Souto Morais Gonçalves de Proença, consultor jurídico
principal do quadro dos serviços centrais desta Direcção-
-Geral — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço, chefe
de divisão do Gabinete Jurídico do mesmo quadro.

Maria de Fátima Beleza Bastos, engenheira civil assessora principal
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do
Norte, desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, chefe da Divisão de Edifícios do mesmo
quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 16 871/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 26
de Julho de 2000:

Arquitecto Manuel Dinis Santos Raposo, arquitecto assessor principal
do quadro do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habi-
tacional do Estado (IGAPHE) — nomeado, em regime de substi-
tuição, nos termos do artigo 21.o, n.os 1, 2 e 5, alínea b), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para o exercício do cargo de chefe
da Divisão de Apoio Técnico da Direcção Regional de Monumentos
de Lisboa, desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário

Regulamento n.o 18/2000. — Regulamento do Instituto Nacional
do Transporte Ferroviário n.o 1/2000. — Autorização de circulação de
material circulante em exploração. — Nos termos do artigo 5.o, alínea f),
dos Estatutos do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF),
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro, cabe
a este organismo regulador garantir a normalização e especificação
técnica de infra-estruturas, material circulante, equipamentos, insta-
lações e dispositivos diversos relativos à exploração ferroviária e pro-
ceder às respectivas homologações.

No que ao material circulante diz respeito, o INTF terá de garantir
a definição de requisitos que os veículos ferroviários terão de preen-
cher para poderem circular na rede ferroviária nacional, bem como
o procedimento para verificação do cumprimento dos mesmos, por
forma a assegurar a segurança, conforto e fiabilidade das actividades
do sector ferroviário.

O estabelecimento das condições de circulação dos veículos fer-
roviários passa, em primeiro lugar, pela diferenciação dos procedi-
mentos adequados ao tipo de função que em cada momento é pros-
seguida por aquela actividade de regulação. Assim, terá de se distinguir
a avaliação da conformidade antes do início de exploração da avaliação
da conformidade em exploração, sendo que, na primeira terão de
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se considerar de forma autónoma a avaliação na concepção e cons-
trução, a avaliação do tipo de construção de uma série e a avaliação
de cada unidade da série.

O presente regulamento incide sobre a definição de requisitos e
a avaliação da conformidade do material circulante em exploração
na rede ferroviária nacional, ficando a regulamentação da avaliação
do material circulante antes do início da exploração reservada para
diploma próprio, a aprovar posteriormente.

Neste diploma está assim em causa a definição de requisitos e
a verificação do seu cumprimento, por cada unidade em exploração,
nos termos e períodos previstos nos manuais de manutenção aprovados
para cada série de material, através da emissão do certificado com-
provativo da conformidade e da correspondente autorização individual
de circulação.

Ao abrigo do disposto nas alíneas c) e f) do artigo 5.o dos Estatutos
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro, o con-
selho de administração do Instituto Nacional do Transporte Ferro-
viário (INTF), ouvidas a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
e as demais empresas do sector ferroviário, e depois de realizada
consulta pública, aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma define as condições para a concessão de
autorização individual de circulação às unidades de material circulante
em exploração na rede ferroviária nacional.

2 — Para operar na rede ferroviária nacional, qualquer unidade
de material circulante tem de:

a) Pertencer a série objecto de autorização de circulação con-
cedida pelo INTF;

b) Estar registada junto do INTF;
c) Possuir autorização individual de circulação na rede ferro-

viária nacional válida.

3 — O INTF aceita as autorizações de circulação na rede ferroviária
nacional concedidas às séries de material circulante pela CP — Cami-
nhos de Ferro Portugueses, E. P., antes da publicação do presente
diploma.

4 — O disposto no presente diploma não se aplica ao material cir-
culante exclusivamente utilizado em comboios internacionais, sem pre-
juízo do disposto no artigo 10.o, n.o 4.

5 — As unidades de material circulante que tenham entrado ao
serviço na rede ferroviária nacional em data anterior à entrada em
vigor no presente diploma, podem continuar em exploração, nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 do artigo 10.o

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do presente regulamento entende-se por:

a) Material circulante — o conjunto de unidades motoras (loco-
motivas, locotractores, automotoras e veículos motorizados
especiais) ou unidades rebocadas (carruagens e vagões), agru-
padas por séries;

b) Série ou tipo de material circulante — o conjunto de unidades
com um projecto comum, que utilizam materiais idênticos
e são sujeitas a um processo de fabrico e manutenção comum;

c) Comboios internacionais — os comboios que circulam na rede
ferroviária nacional com origem ou destino em redes fer-
roviárias estrangeiras;

d) Manual de manutenção — o documento referencial, para
cada série de material circulante, que contém obrigatoria-
mente:

i) O ciclo de manutenção;
ii) O plano de manutenção;

iii) Os planos de controlo do processo de manutenção;
iv) A identificação dos equipamentos rastreáveis relevantes

para a segurança, com indicação do respectivo plano
de manutenção;

v) A identificação das empresas ou estabelecimentos ofi-
cinais envolvidos no processo de manutenção;

e) Ciclo de manutenção — o documento de base do planea-
mento da manutenção preventiva prevista para uma série de
material circulante;

f) Plano de manutenção — o documento com a descrição das
operações a executar nos equipamentos nas diversas inter-
venções do ciclo de manutenção, podendo a descrição da
sua execução ser detalhada em instruções de trabalho;

g) Plano de controlo do processo de manutenção — o docu-
mento que estabelece a sequência das actividades de manu-

tenção nas diversas intervenções do ciclo, com indicação dos
respectivos documentos de trabalho e ou registo e as res-
ponsabilidades na sua execução;

h) Certificação de unidade de material circulante — o proce-
dimento de avaliação da conformidade com requisitos pre-
viamente estabelecidos, em cada uma das unidades de uma
série, que culmina com a emissão de certificado garantindo
o cumprimento dos requisitos;

i) Autorização individual de circulação — o acto pelo qual é
permitida a utilização de uma unidade de material circulante
na rede ferroviária nacional, depois de avaliada a sua con-
formidade com requisitos previamente estabelecidos;

j) Plano de ensaios — o documento referencial que especifica:

i) O programa de ensaios;
ii) Os meios a serem usados nos ensaios;

iii) A metodologia dos ensaios;
iv) As condições de carga da unidade para cada ensaio;
v) Os limites e tolerâncias para a medição de alguns

ensaios;
vi) Os critérios de aceitação de cada ensaio;

vii) O processo de acções correctivas;
viii) A documentação de validação;

k) Ensaio-série — o ensaio a que cada unidade é sujeita depois
da manutenção, para verificar se obedece aos critérios espe-
cificados. O ensaio-série compreende:

i) Para as locomotivas e automotoras — o ensaio técnico
e o ensaio de linha;

ii) Para o restante material circulante — apenas o ensaio
técnico;

l) Ensaio técnico — o exame para verificar se a unidade está
apta a circular em linha;

m) Ensaio de linha — o ensaio normalmente realizado nas linhas
onde as unidades irão circular ou, se não for possível, em
linhas com as mesmas características;

n) Relatório de ensaio — o documento onde se registam os resul-
tados e as demais informações inerentes a um ensaio;

o) Readaptação — a execução de trabalhos de modificação totais
ou parciais, numa unidade de material circulante, com vista
à sua adaptação a novas funcionalidades, que, por afectarem
o respectivo nível de segurança, implicam a necessidade de
uma nova autorização para a circulação;

p) Renovação — a execução de trabalhos de substituição, totais
ou parciais, numa unidade de material circulante que, por
afectarem o respectivo nível de segurança, implicam a neces-
sidade de uma nova autorização para a circulação.

Artigo 3.o

Procedimento de certificação

1 — A certificação de unidades de material circulante em explo-
ração, com vista à renovação da autorização de circulação, implica
a prévia aprovação pelo INTF dos seguintes documentos referenciais
para a avaliação da conformidade:

a) Manual de manutenção da série;
b) Planos de ensaios a realizar nas intervenções de manutenção

incluídas no manual.

2 — Os documentos referidos no número anterior deverão ser
enviados pelo INTF, antes da sua aprovação, ao gestor da infra-es-
trutura, a fim de que este se pronuncie sobre os mesmos no prazo
de 60 dias.

3 — A avaliação de conformidade será realizada aquando das inter-
venções periódicas de manutenção definidas, para esse efeito, no
manual de manutenção da série.

4 — Caso se verifique a conformidade com os requisitos definidos
nos documentos indicados no n.o 1 do presente artigo, será emitido
o respectivo certificado.

5 — A avaliação da conformidade é solicitada pelo proprietário
ou utilizador da unidade de material circulante e realizada pelo INTF
ou por entidade para o efeito acreditada.

6 — As entidades acreditadas possuirão reconhecida competência
técnica, atestada pelo cumprimento de critérios a fixar em diploma
próprio.

Artigo 4.o

Autorização individual de circulação para material
circulante em exploração

1 — A autorização individual de circulação é concedida pelo INTF
após conclusão com êxito do processo de avaliação de conformidade
e certificação correspondente.

2 — Do título de autorização individual de circulação constam:

a) A identificação da unidade de material circulante;
b) A identificação e endereço da entidade que requer a auto-

rização;
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c) A identificação e endereço da entidade proprietária da uni-
dade de material circulante;

d) A indicação dos serviços e linhas para os quais está autorizada
a circular a série a que pertence a unidade de material
circulante;

e) O prazo da sua validade.

3 — O modelo do título de autorização individual de circulação
consta do anexo a este diploma.

4 — Enquanto o título de autorização não for emitido, a unidade
pode circular com o certificado previsto pelo n.o 3 do artigo 3.o

Artigo 5.o

Validade da autorização individual de circulação

1 — A autorização individual de circulação é válida pelo período
indicado no respectivo título.

2 — A autorização caduca se não forem realizadas as operações
de manutenção previstas no manual de manutenção aprovado pelo
INTF.

Artigo 6.o

Renovação da autorização de circulação

1 — Deve ser requerida a renovação da autorização de circulação
de unidades de material circulante, sob pena de caducidade, nos casos
seguintes:

a) Intervenções periódicas de manutenção que obriguem a essa
renovação nos termos definidos pelo INTF aquando da apro-
vação dos manuais de manutenção;

b) Renovação ou readaptação das unidades de material cir-
culante;

c) Reparações devidas a acidentes que originem intervenções
estruturais ou ao nível dos sistemas de segurança;

d) Quando se pretenda utilizar as unidades de material circulante
em serviços e ou linhas para os quais não possuem autorização
de circulação.

2 — A sujeição do material circulante ao procedimento de reno-
vação da autorização individual de circulação pode ser determinada
pelo INTF quando, no decurso da sua actividade inspectiva, considere
que a aptidão de determinada unidade ou unidades de material cir-
culante deve ser reavaliada.

3 — A inobservância da determinação prevista no número anterior,
dentro do prazo para tal fixado pelo INTF, implicará a caducidade
da autorização de circulação.

4 — A determinação da sujeição a procedimento de renovação da
autorização individual de circulação prevista no n.o 2 pode ser pre-
cedida ou acompanhada, quando razões imperiosas de segurança o
imponham, de ordem de imobilização da unidade ou unidades de
material circulante em causa.

5 — A renovação será concedida pelo INTF após apresentação pelo
requerente do certificado da avaliação de conformidade, emitido nos
termos previstos no artigo 3.o, n.o 3.

6 — A renovação implica a emissão de um novo título de auto-
rização.

Artigo 7.o

Readaptação ou renovação de material circulante

Quando se pretenda proceder à readaptação ou renovação de mate-
rial circulante, o respectivo projecto deve ser remetido ao INTF, que
informará o requerente, no prazo de 60 dias, sobre os procedimentos
que deverão ser adoptados em matéria de avaliação da conformidade,
designadamente a sujeição ao procedimento de avaliação da confor-
midade para a admissão na rede ferroviária nacional de uma nova
série de material circulante.

Artigo 8.o

Registo

1 — O INTF promoverá o registo de cada unidade de material
circulante em base de dados que constituirá para esse efeito.

2 — Do registo de cada unidade de material circulante constarão:

a) A identificação do seu proprietário;
b) A identificação do seu utilizador;
c) A identificação do seu fabricante;
d) As suas características;
e) A sua identificação UIC e, no caso de unidades múltiplas,

a identificação UIC de cada veículo;
f) O ano de entrada em serviço.

3 — Qualquer alteração aos elementos referidos no número ante-
rior deve ser comunicada ao INTF pelo proprietário ou pelo utilizador
da unidade de material circulante, conforme os casos, no prazo de
30 dias após a sua ocorrência.

Artigo 9.o

Certificados ou documentos similares emitidos
por entidades estrangeiras

1 — O INTF autorizará a circulação na rede ferroviária nacional
de unidades de material circulante pertencentes a empresas não esta-
belecidas em Portugal, emitindo os respectivos títulos de autorização
individual, desde que aceite os certificados de avaliação de confor-
midade ou documentos similares emitidos no país do estabelecimento.

2 — A autorização de circulação das unidades referidas no número
anterior fica ainda condicionada ao cumprimento do previsto nos arti-
gos 1.o, n.o 2, alíneas a) e b), e 3.o, n.o 1.

3 — A aceitação pelo INTF de certificados de avaliação da con-
formidade ou documentos similares emitidos por entidades estran-
geiras deve ser requerida pelo proprietário ou utilizador das unidades
de material circulante em causa, conforme os casos, com uma ante-
cedência mínima de 10 dias relativamente à data prevista para a sua
utilização na rede ferroviária nacional.

4 — O pedido de aceitação terá de conter:

a) O período de utilização do material circulante na rede fer-
roviária nacional;

b) A descrição dos serviços que vai realizar;
c) Os percursos em que vai ser utilizado.

5 — O INTF decidirá o pedido referido no número anterior no
prazo de cinco dias.

6 — A cessação da utilização das unidades de material circulante
em causa, bem como a sua reentrada na rede ferroviária nacional,
deverão ser comunicadas ao INTF no prazo de sete dias.

Artigo 10.o

Disposição transitória

1 — As unidades de material circulante que tenham entrado ao
serviço na rede ferroviária nacional em data anterior à entrada em
vigor do presente diploma, deverão obter o título de autorização de
circulação, nos termos do artigo 4.o, quando ocorra uma das situações
previstas pelo artigo 6.o, n.o 1.

2 — As unidades referidas no número anterior podem continuar
ao serviço até à atribuição do título de autorização de circulação,
desde que seja requerido o seu registo junto do INTF, no prazo de
120 dias a contar da entrada em vigor do presente diploma.

3 — O pedido de registo de cada unidade deve ser apresentado
em ficheiro informático e instruído com os elementos referidos no
n.o 2 do artigo 8.o, acompanhado com os documentos referidos no
n.o 1 do artigo 3.o

4 — A circulação na rede ferroviária nacional de unidades de mate-
rial circulante pertencentes a empresas estabelecidas em Portugal e
utilizadas exclusivamente no tráfego internacional rege-se pelo pre-
sente Regulamento enquanto não lhe sejam aplicáveis as disposições
internacionais que regulam a matéria.

5 — Enquanto não se encontrarem acreditadas, nos termos pre-
vistos pelo artigo 3.o, n.o 5, as entidades para avaliação da confor-
midade, o INTF poderá aceitar que o procedimento de avaliação
de conformidade e a correspondente certificação sejam realizados
por entidades às quais, para o efeito, reconheça capacidade técnica.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no prazo de 90 dias após a
sua publicação.

31 de Julho de 2000. — O Conselho de Administração: Álvaro Neves
da Silva (presidente) — António Vasco Guimarães da Silva
(vogal) — Carlos Bento Nunes (vogal).

ANEXO

Modelo do título referido no artigo 4.o, n.o 3

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário

Título de autorização de circulação n.o . . .

Nos termos do Regulamento para Autorização de Circulação de
Material Circulante em Exploração, e a requerimento de . . . , o Ins-
tituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF) autoriza que a uni-
dade . . . , da série . . . , propriedade de . . . e ao serviço de . . . , realize
o serviço de . . . no(s) trajecto(s) . . . face ao certificado n.o . . . ,
emitido em . . . , por . . . , que comprova a conformidade com os requi-
sitos constantes do documento . . .
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Este título é válido até . . .
A validade deste título depende do cumprimento do plano de manu-

tenção constante do manual de manutenção aprovado para esta série
de material circulante.

. . . , . . . de . . . de . . .

O Director . . . do INTF.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 16 872/2000 (2.a série). — Considerando que a
firma Micotec Electrónica, L.da, com sede em Telheiras, Lisboa, reque-
reu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de
17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade de comércio
de armamento, com proposta de alteração dos seus estatutos;

Considerando que a firma Micotec Electrónica, L.da, cumpre os
requisitos cumulativos para autorização do exercício do comércio de
armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98,
de 17 de Dezembro;

Considerando que a firma Micotec Electrónica, L.da adequou o
seu objecto social conforme o previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 397/98;

Assim:
Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a firma Micotec Electrónica, L.da,
com sede em Telheiras, Lisboa, a exercer a actividade de comércio
de armamento, com a seguinte alteração do seu objecto social:

«O objecto social consiste na comercialização e manutenção de
aparelhos eléctricos e electrónicos, ou de qualquer outra actividade
em que os sócios acordem, designadamente o exercício da actividade
de comércio de armamento.»

4 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 16 873/2000 (2.a série). — Considerando que a
empresa SETRONIX requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício
da actividade de comércio de armamento, com proposta de alteração
dos seus estatutos;

Considerando que a empresa SETRONIX cumpre os requisitos
cumulativos para autorização do exercício do comércio de armamento,
previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de
Dezembro;

Assim:
Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa SETRONIX, Sociedade
de Estudos e Equipamentos de Telecomunicações, L.da, com sede
em Carcavelos, a exercer a actividade de comércio de armamento,
com a seguinte alteração do seu objecto social:

«A Sociedade tem por objecto o estudo e fornecimento de sistemas
de telecomunicações, radiodifusão e televisão, bem como a realização
de empreitadas de obras públicas; a sociedade tem ainda por objecto,
as actividades de indústria e comércio de bens e tecnologias militares».

4 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 16 874/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 12 965/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 9 de Julho de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, nomeio o 36000185, faroleiro técnico-subchefe Arlindo Dias
Ferreira Santos, por um período de um ano, para o desempenho
das funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto 5, inscrito
no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,

de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

7 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 16 875/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 12 965/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 9 de Julho de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, nomeio o 36000683, faroleiro técnico-chefe José Hipólito
Micaela Coutinho, por um período de um ano, para o desempenho
das funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto 5, inscrito
no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

7 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 16 876/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargento-
-ajudante CAV NIM 05140482, Filipe Nuno de Jesus Casimiro, por
um período de um ano, em substituição do sargento-ajudante NIM
06479580, Raul Rodrigues Ferreira, para desempenhar funções de
assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 4A — Apoio à Rees-
trutuação da Polícia Militar, inscrito no Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5 da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

8 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1224/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o capi-
tão-de-fragata António da Silva Campos.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1225/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria Carlos Fernando Nunes Faria.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1226/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o major
de infantaria Rui José Martins Pimenta.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Portaria n.o 1227/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Eduardo Dias Duarte Fernandes.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1228/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o capitão
de infantaria Nuno Manuel Mendes Farinha.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1229/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o primeiro-tenente fuzileiro Paulo Jorge Serrão Rodrigues.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1230/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos com palma o tenen-
te-coronel de infantaria João Manuel Marques Pinheiro Moura.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1231/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 26.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de cobre de serviços distintos com palma o sargen-
to-chefe de infantaria José Augusto Pereira dos Santos.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 16 877/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de
1999, subdelego no major-general Manuel Fernando Vizela Marques
Cardoso, chefe interino do meu Gabinete, as competências referidas
nos n.os 1.3 e 1.5 do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 11 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 460/2000. — Louvo o capitão de infantaria
(NIM 01372287) Nuno Manuel Mendes Farinha, do RI 3, pela forma
altamente meritória, esclarecida e muito competente como desem-
penhou as funções de oficial de logística do agrupamento conjunto
ALFA/BLI/SFOR II, força nacional destacada no teatro de operações
da Bósnia-Herzegovina.

Na fase do aprontamento do agrupamento, a sua acção revelou-se
de extrema e decisiva importância, na análise dos quadros orgânicos
de material propostos e nas múltiplas diligências desenvolvidas para
o accionamento do fornecimento dos diversos materiais necessários
para que a instrução e o treino específico das tropas se processasse
com o armamento e equipamento adequados ao tipo de missão.

Foi ainda da sua responsabilidade o planeamento criterioso, a direc-
ção e a supervisão da adequada preparação, teórica e prática, de
quadros e tropas, em especial do EM e da CCS, na área logística,
e a elaboração de toda a documentação que viria a ser utilizada pelo
agrupamento.

No teatro de operações, revelou excepcionais qualidades de tra-
balho, extrema dedicação e zelo e um elevado nível técnico-profis-
sional, bem como dotes de carácter e aptidão para servir nas mais
variadas circunstâncias. Com elevada eficiência coordenou todo o
movimento logístico de transferência do agrupamento conjunto ALFA
para a actual posição, planeou e supervisou todas as actividades logís-

ticas e de gestão, em ligação com a secção de pessoal, dos voos de
sustentação semanal, garantindo permanentemente, e sem quebras,
o fluxo de reabastecimento dos transportes e uma criteriosa distri-
buição dos materiais, de acordo com as instruções do comando, con-
seguindo dessa forma conciliar as necessidades logísticas de susten-
tação da força com o bem-estar e o moral das tropas.

Oficial de grande frontalidade e elevada coragem moral, de espírito
de abnegação e de sacrifício exemplares, o capitão Mendes Farinha
revelou-se possuidor de excepcionais qualidades e virtudes pessoais
e militares, constituindo-se um notável colaborador do seu coman-
dante de agrupamento, devendo os serviços por si prestados, que
muito contribuíram para o prestígio, lustre e honra das Forças Arma-
das e de Portugal, ser considerados extraordinários, relevantes e
distintos.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 461/2000. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
(NIM 01498088) Filipe José Ferreira Costa Vieira, da EPI, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFOR II, pela forma
como desempenhou as funções de sargento de reabastecimento da
Companhia de Atiradores durante a fase de aprontamento da Força
e a permanência no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina, reve-
lando elevada competência no âmbito técnico-profissional, extraor-
dinário empenho e relevantes qualidades pessoais, excelentes dotes
de carácter, espírito de obediência e aptidão para bem servir nas
diferentes circunstâncias.

Militar sensato e enérgico que pratica em elevado grau a virtude
da lealdade, revelou qualidades de abnegação e de sacrifício exem-
plares, mostrando-se digno de ocupar postos de maior responsabi-
lidade e risco pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.
Todas estas qualidades foram bem evidenciadas na preparação e exe-
cução de todas as missões que cumpriu, nomeadamente nas várias
deslocações que efectuou às divisões multinacionais nas condições
atmosféricas mais adversas, que realizou em situações de grande des-
conforto e risco. No controlo adequado e conservação dos materiais
da Companhia e nas tarefas de carácter administrativo e logístico
que lhe foram confiadas, manifestou inexcedível empenho e grande
competência, sacrificando sempre que necessário as suas horas de
descanso em prol do serviço.

Possuidor de conhecimentos de excepcional qualidade, uma visão
global muito boa das suas funções e total segurança nas tarefas diárias
que o cumprimento da missão da companhia em território da Bós-
nia-Herzegovina exigiram, auxiliou de forma marcante o adjunto do
comando da companhia, substituindo-o na sua ausência de modo
exemplar e tornando-se um auxiliar precioso do seu comandante de
companhia. Conquistou o respeito e a admiração de todos os que
com ele trabalharam e conviveram, contribuindo dessa forma para
o espírito de corpo, a coesão e o dinamismo da companhia, por sempre
ter promovido excelentes relações de trabalho e de amizade em todo
o agrupamento.

O extraordinário empenho, a elevada competência técnica e as rele-
vantes qualidades militares e pessoais do primeiro-sargento Costa
Vieira contribuíram significativamente para a eficiência, o prestígio
e o cumprimento da missão do agrupamento e das Forças Armadas.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 462/2000. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
(NIM 01681488) Luís António Godinho da Cruz Marques, da CR
de Tomar, em missão de serviço no agrupamento conjunto
ALFA/BLI/SFOR II, pela forma muito dedicada e eficiente como
exerceu as suas funções, evidenciando uma excepcional capacidade
de trabalho, disponibilidade permanente para o serviço, competência
e profissionalismo bem vincados numa área extremamente crítica e
complexa, como é o serviço de terminal pelo qual foi responsável.

Possuidor de elevados conhecimentos profissionais, responsável
pelo acompanhamento das várias colunas de transportes internacionais
rodoviários e por todo o processo legal de despachos alfandegários,
evidenciou uma conduta merecedora de destaque, caracterizada por
um elevado espírito de iniciativa e entusiasmo, que muito contribuiu
para que o serviço a seu cargo se tenha processado de forma notória
e eficiente.

Responsável por todo o serviço de terminal, de apoio aos transportes
aéreos militares, revelou um alto sentido de responsabilidade, exem-
plares qualidades de abnegação, espírito de sacrifício e excelente capa-
cidade de organização, que lhe permitiram tirar um rendimento notá-
vel da capacidade de transporte dos aviões, conseguindo deste modo
resultados dignos de realce e muito apreço.

Reconhecido por possuir excelente aptidão técnica e ser um pro-
fissional exemplar, foi, em outras tarefas atribuídas à secção de logís-
tica, um colaborador prestimoso, revelando conhecimentos de excep-
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cional qualidade e estar altamente interessado no seu desenvolvi-
mento, o que em muito contribuiu para a total segurança que demons-
trou no desempenho das suas funções.

Dotado de excepcionais qualidades e virtudes militares, extrema-
mente obediente, foi reconhecido por possuir uma aptidão para bem
servir em todas as circunstâncias, sendo através de uma conduta irre-
preensível estimado e considerado por todos que com ele privaram.

Militar disciplinado e disciplinador, com grande coragem moral,
é o primeiro-sargento Cruz Marques, pelas suas relevantes qualidades
pessoais, elevada competência técnico-profissional e pela acção desen-
volvida, digno de ocupar postos e funções de maior responsabilidade
e risco, sendo merecedor do reconhecimento e apreço em que são
tidos os seus serviços, dos quais resultou inequivocamente eficiência
e prestígio para as Forças Armadas.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 463/2000. — Louvo o primeiro-sargento fuzileiro
(NII 94870) António Manuel Estevinha Valério Patinha, do Corpo
de Fuzileiros, em missão de serviço no agrupamento conjunto
ALFA/BLI/SFOR II, pelas suas excepcionais qualidades e virtudes
militares, pela integridade de carácter e elevada competência com
que desempenhou as funções que lhe foram atribuídas.

Desempenhando as funções de quartel-mestre da Companhia de
Fuzileiros desde a fase de aprontamento, revelou-se num precioso
colaborador do comando pela permanente disponibilidade, elevado
empenhamento e aptidão técnico-profissional, cumprindo de forma
objectiva e eficiente as missões que lhe foram cometidas, demons-
trando em todas as circunstâncias aptidão para bem servir.

No teatro de operações da Bósnia-Herzegovina, praticando com
elevado grau a virtude da lealdade e revelando qualidades de abne-
gação e mercê de muito trabalho e perseverança, garantiu a adequada
manutenção e organização dos materiais à carga da Companhia por
forma a responder aos níveis de prontidão exigidos. Evidenciou ainda
um cuidado exemplar na preparação das cargas a enviar e receber
em cada voo de sustentação.

Possuidor de grande experiência e dinamismo, dotado de bom senso
e ponderação na resolução dos problemas e actuando sempre pelo
exemplo, granjeou dos seus superiores e subordinados a maior admi-
ração e respeito.

Pelas relevantes qualidades pessoais e profissionais evidenciadas,
o primeiro-sargento Valério Patinha dignificou a categoria de sar-
gentos, fazendo jus a que os serviços por si prestados contribuíssem
inequivocamente para o prestígio, a eficiência e o cumprimento da
missão da força nacional destacada e das Forças Armadas, pelo que
devem ser considerados importantes e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 464/2000. — Louvo o capitão-de-fragata fuzileiro (NII
393777) António da Silva Campos, do Corpo de Fuzileiros, pela ele-
vada competência, extraordinário empenho e excepcional zelo com
que exerceu as funções de 2.o comandante, cumulativamente com
as de chefe do estado-maior, do agrupamento conjunto ALFA/BLI,
força nacional destacada no teatro de operações da Bósnia-Her-
zegovina.

A esclarecida acção que desenvolveu durante o aprontamento da
unidade, os dotes de carácter e a capacidade de comando que mostrou
possuir contribuíram de forma decisiva para o eficiente funcionamento
e organização do serviço e para a integração perfeita de todos os
militares, não obstante estes serem provenientes de diversas unidades,
estabelecimentos e órgãos da Marinha e do Exército.

No teatro de operações da Bósnia-Herzegovina, foi bem patente
em todas as situações o seu espírito esclarecido, tendo sempre inter-
pretado com o maior rigor e profissionalismo as orientações do coman-
dante, praticando em elevado grau a virtude da lealdade e promovendo
com oportunidade a eficiência, a execução de acções ajustadas à com-
plexidade das situações que entretanto iam surgindo, revelando, como
chefe do estado-maior do agrupamento, elevada capacidade técnica
e excepcional dedicação.

A sua sólida formação moral e humana, o elevado espírito de dis-
ciplina e a vincada personalidade que possui permitiram-lhe exercer
as suas funções de forma extremamente motivadora e proficiente e
dinamizar com o seu exemplo todo o seu estado-maior e restantes
militares. Revelou também na sua conduta diária qualidades de abne-
gação e sacrifício exemplares, impondo-se pela afirmação constante
da sua reconhecida coragem moral e revelando-se merecedor de ocu-
par os postos de maior risco e responsabilidade.

Pela acção que desenvolveu e pela frontalidade, verticalidade e
espírito de obediência que patenteou em todos os seus actos, o capi-
tão-de-fragata Silva Campos é justamente merecedor do reconheci-
mento público, devendo os serviços por si prestados, de que resultaram

honra e lustre para as Forças Armadas Portuguesas, ser considerados
extraordinários, relevantes e distintíssimos.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 465/2000. — Louvo o 1TEN FZ (NIM 21287) Luís
Miguel Barroca Constante, do Corpo de Fuzileiros, em missão de
serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pelo extraor-
dinário empenhamento, excepcional capacidade de organização, ele-
vado sentido do dever e elevada competência técnico-profissional que
demonstrou no desempenho das funções de comandante da Com-
panhia de Fuzileiros.

Na fase de aprontamento, conduziu o treino operacional do pessoal
e orientou a utilização e a preparação do material à sua respon-
sabilidade, com eficácia e objectividade, conseguindo óptimos resul-
tados, traduzidos na atitude, excelente coesão e capacidade opera-
cional demonstradas pela sua Companhia em todas as situações.

No teatro de operações, praticando em elevado grau a virtude da
lealdade, mostrando-se sempre digno de ocupar postos de maior risco
e revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, reve-
lou ser um oficial brilhante e possuidor de especial aptidão técni-
co-profissional, o que permitiu enfatizar nos seus homens o sentido
da segurança, motivação e dinamismo, alcançando a sua subunidade
assinalável êxito em todas as missões determinadas superiormente.

Nas operações em que a sua Companhia participou no teatro de
operações, nomeadamente nas de apoio às eleições municipais, a ope-
ração «Joint Resolve XIX» e na operação de reforço à Divisão Mul-
tinacional Norte, o 1TEN Barroca Constante pautou uma vez mais
a conduta de comando, traduzida pela eficiência operacional demons-
trada pela sua unidade e reconhecida pelos escalões superiores.

Pelas relevantes qualidades pessoais, aptidão para bem servir nas
diferentes circunstâncias e elevado nível de desempenho das suas fun-
ções, de que resultou inequivocamente prestígio, eficiência e cum-
primento da missão da força nacional destacada e das Forças Armadas,
devem os serviços por si prestados ser considerados relevantes e de
elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 466/2000. — Louvo o capitão do SGE (NIM 03848679)
Jaime Dias Laim, da AM, em missão de serviço no agrupamento
conjunto ALFA/BLI/SFOR II, pelas excepcionais qualidades técni-
co-profissionais e elevada competência, aliadas a dotes de carácter
e excepcionais qualidades e virtudes militares que foram evidenciadas
e postas em prática no âmbito das suas funções como oficial de finanças
do agrupamento no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina.

Desempenhando as funções de oficial de finanças, sempre pautou
a sua conduta por um alto sentido de profissionalismo, elevada com-
petência, extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais,
que se reflectiram na área financeira, importante sector da vida cor-
rente da unidade. Sempre disponível e ciente de todos os preceitos
técnicos fundamentais respeitantes à administração dos meios finan-
ceiros postos à disposição do agrupamento, constituiu-se um pres-
timoso colaborador e conselheiro do comandante nesta matéria.

Respondendo sempre com grande prontidão e rigor técnicos em
apoio das diferentes situações logísticas que surgiram, demonstrando
permanente disponibilidade e elevado empenhamento que, a par de
uma grande capacidade de iniciativa e reconhecida coragem moral,
o levaram a ser respeitado e admirado por todos com quem se rela-
cionou, mesmo com militares de outras nacionalidades que integraram
a força de estabilização da NATO para a Bósnia-Herzegovina.

Militar versátil, com perfeito conceito de disciplina e inteiramente
merecedor da total confiança nele depositada, o capitão Dias Laim
contribuiu significativamente para a eficiência, o prestígio e o cum-
primento da missão do agrupamento, da Brigada Ligeira de Inter-
venção e das Forças Armadas Portuguesas.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 467/2000. — Louvo o major de infantaria (NIM
09147683) Rui José Martins Pimenta, do RI 3, pela elevada com-
petência, profissionalismo e dotes de carácter que demonstrou possuir
no desempenho das funções de oficial de operações do agrupamento
conjunto ALFA/BLI, força nacional destacada no teatro de operações
da Bósnia-Herzegovina e parte integrante da Stabilization Force
(SFOR).

Durante a fase do aprontamento e particularmente no planeamento
das actividades de instrução que visavam a preparação do agrupa-
mento, demonstrou excepcionais capacidades de trabalho e organi-
zação contribuindo de forma notória para o elevado nível técnico-
-profissional atingido pelos militares que integram a unidade.
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Evidenciando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, sem-
pre pautou o seu comportamento por uma inexcedível vontade de
bem servir, revelando-se excepcional na forma como planeou e con-
duziu as operações no teatro de operações, mostrando-se sempre digno
de ocupar postos de maior risco e responsabilidade.

Saliente-se o trabalho que efectuou, nomeadamente durante a ope-
ração «Joint Resolve XIX» e a operação de apoio às eleições, que
planeou com muito rigor, nada descurando, o que muito contribuiu
para o exercício das mesmas e para as consequentes referências elo-
giosas ao agrupamento conjunto ALFA, por parte das mais altas auto-
ridades militares da SFOR.

Oficial muito dinâmico, extremamente voluntarioso, de reconhecida
coragem moral e elevado espírito de obediência, revelando aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, conseguiu com o seu
exemplo galvanizar a sua equipa de trabalho, tornando-a desse modo
coesa e produtiva. A sua constante preocupação pelo acompanha-
mento da situação no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina
exigiu-lhe esforços redobrados ao procurar manter permanentemente
actualizada a carta da situação das operações e simultaneamente pla-
near de uma forma notável e com um rigor inexcedível as operações
de maior envergadura e outras actividades operacionais de rotina.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o major Martins
Pimenta pôs em foco dotes e virtudes de natureza extraordinária,
que fazem que os serviços por si prestados, de que resultou honra
e lustre para as Forças Armadas e para Portugal, devam ser con-
siderados relevantes e distintíssimos.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 468/2000. — Louvo o capitão de infantaria
(NIM 05609888) Joaquim Manuel de Mira Branquinho, do RI 3,
pelas qualidades morais e virtudes militares evidenciadas no desem-
penho das funções de comandante da Companhia de Comando e
Serviços do agrupamento conjunto ALFA/BLI, força nacional des-
tacada no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina e reserva ope-
racional do comando da Stabilization Force (SFOR).

Na fase de aprontamento, desenvolveu um trabalho de excelente
qualidade, que desde logo reflectiu a sua elevada competência téc-
nico-profissional, extraordinário empenho, dotes de carácter e outras
relevantes qualidades pessoais que lhe permitiram criar nos seus mili-
tares uma consciência correcta das responsabilidades, gerar neles o
fortalecimento de um espírito de missão e coesão essenciais para
o cabal desempenho das difíceis tarefas que se lhes depararam, tendo
em conta a especificidade da sua companhia e a missão a cumprir.

No teatro de operações, inicialmente em Vitkovici, Rogatica e Sara-
jevo, garantiu o apoio de serviços às subunidades do agrupamento
e, em alguns casos, a forças de outras nacionalidades, reafirmando
a sua extraordinária capacidade de trabalho, grande dedicação ao
serviço e sentido das responsabilidades. Iniciada a mudança dos aquar-
telamentos para a nova posição de Visoko, em adversas condições
climatéricas, não se poupou a esforços para que a mesma se pro-
cessasse com rapidez, mas em segurança, exercendo, para tal, uma
exemplar acção de coordenação dos transportes e controlo dos
materiais.

Feita a mudança, foi notável o esforço desenvolvido para o res-
tabelecimento do normal funcionamento dos serviços da unidade,
incluindo trabalhos de construção, montagem e adequação das infra-
-estruturas, bem como o controlo, arrumação e manutenção dos mate-
riais existentes no teatro de operações, tudo isto com reflexos positivos
no moral e bem-estar das tropas e, consequentemente, no seu bom
desempenho operacional.

Oficial humilde, cordial nas relações, disciplinado e disciplinador,
permanentemente disponível e dotado de uma serenidade e ponde-
ração exemplares, impôs-se naturalmente ao respeito de todos, gran-
jeando a estima e a consideração de quantos com ele privaram ao
longo do tempo em que exerceu o seu comando com elevados padrões
de proficiência, revelando espírito de obediência e aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias.

Dotado de especial aptidão para o comando de tropas, leal e pos-
suidor de qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, o capitão
Mira Branquinho revelou não só uma sólida formação humana como
uma grande competência profissional, tendo os serviços por si pres-
tados contribuído significativamente para a eficiência, o prestígio e
o cumprimento da missão das Forças Armadas, pelo que devem ser
considerados relevantes e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 469/2000. — Louvo o capitão de infantaria (NIM
18502784) António Benjamim Mascarenhas, do RI 19, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pelo
extraordinário empenho, excepcional capacidade de comando, elevado
sentido do dever e elevada competência que demonstrou no desem-
penho das funções de comandante da Companhia de Atiradores.

Na fase de aprontamento, conduziu o treino do pessoal, proveniente
de diversas unidades do País, orientou a utilização e a preparação
do material à sua responsabilidade com eficácia e objectividade, con-
seguindo óptimos resultados, traduzidos na atitude, excelente coesão
e espírito de disciplina demonstradas pela sua Companhia em todas
as situações.

No teatro de operações, praticando em elevado grau a virtude da
lealdade, mostrando-se sempre digno de ocupar postos de maior risco
e revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares cons-
titui-se num oficial brilhante e possuidor de especial aptidão técni-
co-profissional, o que permitiu enfatizar nos seus homens o sentido
da segurança, motivação e dinamismo, alcançando a sua subunidade
assinalável êxito em todas as missões determinadas superiormente.

Nas operações em que a sua Companhia participou no teatro de
operações, nomeadamente nas de apoio às eleições e «Joint Resolve
XIX», o capitão Benjamim Mascarenhas pautou uma vez mais a con-
duta de comando por uma grande eficiência e perfeito controlo da
situação.

Pelas relevantes qualidades pessoais, aptidão para bem servir nas
diferentes circunstâncias e elevado nível de desempenho das suas fun-
ções, de que resultou inequivocamente prestígio, eficiência e cum-
primento da missão do agrupamento, da Brigada Ligeira de Inter-
venção e das Forças Armadas, devem os serviços por si prestados
ser considerados relevantes e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 470/2000. — Louvo o capitão de infantaria (NIM
10194690) António Carlos Cara Nova de Góis Cachopo, do QG/RMS,
em missão de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII,
pelas excepcionais qualidades no âmbito técnico-profissional, aliadas
a raras qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, que têm
sido evidenciadas nas suas funções de adjunto do oficial de operações
para o apoio aéreo e de oficial de transmissões do agrupamento,
quer durante a fase do aprontamento da força no território nacional
quer no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina.

Como adjunto do oficial de operações para o apoio aéreo, desde
a preparação e aprontamento da unidade, revelou elevada compe-
tência, extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais, bem
como ser possuidor dos conhecimentos técnicos, que constantemente
foram colocados à prova nas várias e numerosas operações com heli-
cópteros realizadas no teatro de operações com a reserva área do
COMSFOR (49.a Brigada de Aviação-US).

Durante todo o período de campanha ficou demonstrado o seu
espírito esclarecido, tendo sabido interpretar com rigor e senso as
orientações do seu chefe, promovendo com oportunidade e eficiência
a execução de acções ajustadas e de acordo com a complexidade
das diversas situações. No âmbito das operações, é de salientar a
excelência do seu trabalho, onde ficou bem patente a sua elevada
capacidade técnica e profissional, tendo revelado dotes de carácter
e qualidades de abnegação e sacrifício exemplares.

Como oficial de transmissões do agrupamento, revelou possuir
grande polivalência e elevado empenhamento, respondendo com
grande profissionalismo a todas as solicitações, aliados a uma grande
capacidade de iniciativa e reconhecida coragem moral, que o levaram
a ser respeitado e estimado pelos militares do agrupamento e de
outras nacionalidades, que constantemente o elogiaram. São exemplos
do seu trabalho a elaboração das ITTM, quer para o aprontamento
quer para o teatro de operações, bem como a elaboração dos diversos
anexos de transmissões para as diversas OOp e planos.

Por tudo o que anteriormente foi referido, o capitão Góis Cachopo
mostrou sempre ser digno de ocupar postos de maior risco e ser
possuidor de elevada coragem moral, contribuindo assim significa-
tivamente para a eficiência, o prestígio e o cumprimento da missão
do agrupamento, da BLI e das Forças Armadas Portuguesas.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 471/2000. — Louvo o tenente-coronel de infantaria
(NIM 09334568) João Manuel Marques Pinheiro Moura, do RI 3,
pela forma extraordinariamente dedicada e eficiente como, durante
quase um ano, comandou o agrupamento conjunto ALFA, da Brigada
Ligeira de Intervenção.

Assumindo desde a sua nomeação para uma missão de apoio à
paz na Bósnia Herzegovina as responsabilidades inerentes a uma ajus-
tada preparação e aprontamento visando a coesão da Força, cujas
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subunidades e elementos individuais provinham de todas as armas
e serviços do Exército, de dezenas de U/E/O e, pela primeira vez,
do Corpo de Fuzileiros, soube, pouco a pouco, ir congregando esforços
e vontades até transformar o conjunto heterogéneo, de origens e de
idades, num corpo motivado, empenhado e coeso. A sua acção per-
sistente, metódica e persuasiva foi determinante nesta fase difícil,
em que inclusivamente ao agrupamento se depararam hipóteses de
empenhamento em outros teatros de operações, por ter conseguido
que as dúvidas e incertezas não tivessem influído na sua determinação
de cumprir com eficácia a tarefa que lhe fora imposta, mantendo
nos homens uma firme vontade de participação.

Após o aprontamento e treino operacional realizado em situação
complexa, incumbiu-lhe a delicada operação, já realizada no teatro
de operações da Bósnia Herzegovina, de transferência de aquarte-
lamento, efectuada em condições climatéricas adversas, com tempe-
raturas altamente negativas e vias de comunicação em que a neve
e o gelo serviam para esconder o asfalto. Apesar disso, estas condições
apenas condicionaram a rapidez da operação, que, no entanto, pôde
ser cumprida antes dos prazos previstos com grandes níveis de eficácia.

Rapidamente se adaptou à alteração da missão, como reserva do
comando da SFOR, sabendo incentivar e motivar os subordinados
para uma situação de maior proximidade e visibilidade com outras
forças multinacionais, que se traduziu num acréscimo de prestígio
das Forças Armadas Portuguesas.

Neste quadro sintético actuou o tenente-coronel Pinheiro Moura
com inexcedível lealdade, espírito de missão e de sacrifício, com des-
prezo pela própria saúde, e aptidão para bem servir nas diversas cir-
cunstâncias, mostrando-se digno de ocupar postos de ainda maior
risco e responsabilidade.

Também dotado de excelentes qualidades humanas e capacidade
de se relacionar de forma exemplar com superiores e inferiores dos
outros países, a sua acção é merecedora do reconhecimento público,
porque dela resultou honra e lustre para as Forças Armadas e para
Portugal, em resultado dos extraordinários, relevantes e distintíssimos
serviços que prestou.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 472/2000. — Louvo o major de infantaria (NIM
02274679) Carlos Fernando Nunes Faria, do QG/RMS, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFOR II, pela forma
brilhante e muito competente como tem desempenhado as suas fun-
ções de oficial de ligação no teatro de operações da Bósnia-Her-
zegovina.

No âmbito da organização funcional do agrupamento, e para além
das funções de oficial de ligação, foram-lhe atribuídas múltiplas tare-
fas, designadamente as de relações públicas e informação pública,
as de chefiar os intérpretes e a gestão da sua utilização, as de impul-
sionador e alma do programa de rádio realizado pelo agrupamento
com a colaboração de uma rádio local, Rádio Bor, tendo revelado
no desempenho das mesmas excepcionais qualidades e virtudes mili-
tares dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias.

Apesar de o agrupamento não possuir a componente CIMIC, não
deixou de desenvolver actividades neste âmbito, por intermédio do
major Nunes Faria, que constantemente nos habituou a uma conduta
eficiente, esclarecida e excepcionalmente competente que se tornou
visível no modo como se relacionou com todas as autoridades, orga-
nismos e instituições locais, inicialmente em Rogatica e Vitkovici e
posteriormente na região de Visoko, bem como nas diversas ajudas
humanitárias, sob a forma de doação de artigos, que se reflectiram
num acrescido prestígio para o agrupamento, para as Forças Armadas
e para Portugal.

Oficial disciplinado e disciplinador, praticando em elevado grau
a virtude de lealdade, rapidamente granjeou o respeito e a consi-
deração de todos pela sua firmeza de atitudes, espírito empreendedor,
capacidade de trabalho e rigor na avaliação das situações, pelo que
é justo ser apontado como um oficial brilhante e um exemplo a seguir.

Pelas excepcionais qualidades pessoais e profissionais evidenciadas,
pela acção que desenvolveu, reveladora de qualidades de abnegação
e sacrifício exemplares, e pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral, o major Nunes Faria mostrou-se sempre digno de
poder ocupar os postos de maior risco, devendo os serviços por si
prestados ser considerados muito importantes e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 473/2000. — Louvo o sargento MAT (NIM 08080382)
Fernando Manuel Conceição Simões Antunes, do RI 2, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pelas excep-
cionais qualidades e virtudes militares que demonstrou no desem-

penho das suas funções durante e preparação e a missão no teatro
de operações da Bósnia-Herzegovina.

Desempenhando as funções de adjunto do comandante do pelotão
de manutenção e chefe de oficina, afirmou-se pela sua postura, sentido
de responsabilidade e superior competência técnico-profissional, reve-
lando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, bem
demonstradas pelo seu desempenho na mudança das instalações de
Vitkovici para Visoko, em que nunca se poupou a esforços para que
tudo corresse dentro dos prazos superiormente determinados a nas
melhores condições, mesmo em situações atmosféricas adversas. É
de salientar ainda a resposta sempre pronta e eficaz a todas as soli-
citações que lhe eram feitas, sendo de realçar a sua participação activa
na verificação e controlo dos materiais à responsabilidade da com-
panhia. Militar com grande experiência de oficina, de exemplar con-
duta disciplinar e disciplinadora, jovialidade e dinamismo, fez uso
constante do bom senso e ponderação na resolução de todos os pro-
blemas, sem esquecer o dever de ensinar e aconselhar.

Verdadeiro braço direito do comandante de pelotão, sargento inte-
ligente, frontal, dotado de grande coragem moral, seriedade e que
pratica em elevado grau a virtude da lealdade, tornam o sargento-
-ajudante Simões Antunes digno de ocupar postos de maior risco,
credor de grande estima por parte de todos os que com ele privaram,
sendo de toda a justiça tornar público o elevado mérito dos seus
serviços, em que a elevada competência, extraordinário empenho e
relevantes qualidades pessoais contribuíram significativamente para
a eficiência, o prestígio e o cumprimento da missão atribuída ao agru-
pamento conjunto ALFA.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 474/2000. — Louvo o cabo fuzileiro (NIM 777881)
Paulo Jorge dos Reis Gaspar, do Corpo de Fuzileiros, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pela sua
elevada competência, extraordinário empenho e relevantes qualidades
pessoais demonstrados no cumprimento das funções de adjunto do
quartel-mestre da Companhia de Fuzileiros.

Na fase de aprontamento, para além do treino operacional a que
foi submetido e onde revelou possuir excelentes conhecimentos teó-
ricos, evidenciou-se ainda como um exímio executante, tendo desen-
volvido um precioso trabalho na sua tarefa específica, traduzido na
eficiente distribuição do fardamento e equipamento dos militares da
sua Companhia e na orientação dos materiais à sua responsabilidade.

No teatro de operações da Bósnia-Herzegovina, demonstrou um
elevado espírito de missão e uma notável aptidão para bem servir
em todas as circunstâncias, cumprindo cabalmente todas as tarefas
que lhe foram cometidas, quer no âmbito operacional quer de natureza
técnica específica. Para além disso, fazendo uso dos seus excelentes
conhecimentos na área de carpintaria, voluntária e entusiasticamente
participou na construção de várias infra-estruturas no campo militar
de Visoko, em que se destaca a edificação da capela.

Militar de sólida formação moral, extremamente educado, humilde
e disciplinado e praticando em elevado grau a virtude da lealdade,
soube merecer a simpatia e o apreço de todos que com ele privaram.

Pelas relevantes qualidades pessoais e profissionais evidenciadas,
o cabo Gaspar dignificou todas as praças, fazendo juz a que os serviços
por si prestados contribuíssem inequivocamente para o prestígio, a
eficiência e o cumprimento da missão da força nacional destacada
das Forças Armadas, pelo que devem ser considerados importantes
e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 475/2000. — Louvo o cabo-adjunto (NIM 02359192)
Rui Manuel Martins Inácio, do RI 3, em missão de serviço no agru-
pamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pela forma competente, dinâ-
mica e muito eficiente como desempenhou todas as tarefas que lhe
foram atribuídas ao longo dos 10 meses de missão, quer durante
o aprontamento quer no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina.

Desempenhando funções da sua especialidade no pelotão de manu-
tenção, revelou-se um militar com grande capacidade de trabalho,
não só na área de soldadura mas também em todas as outras para
que foi solicitado, salientando-se em vários trabalhos de canalização,
bate-chapas e pintura, bem como de mecânica e electricidade-auto,
o que em muito contribuiu para o cumprimento de todas as missões
atribuídas ao pelotão de manutenção.

Militar possuidor de elevados dotes de carácter, honesto, extre-
mamente obediente e disciplinado, revelou no âmbito técnico-pro-
fissional elevada competência, extraordinário empenho e relevantes
qualidades pessoais, merecendo por isso a estima e consideração dos
seus camaradas e superiores, pelo que foi muito meritória e exemplar
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a sua contribuição para a eficiência, o prestígio e o cumprimento
da missão do agrupamento conjunto ALFA.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 476/2000. — Louvo o primeiro-cabo SP secretariado
(NIM 31398493) Susana Maria Pinto de Sousa, do RA 5, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pela forma
competente e responsável como durante 10 meses de aprontamento
e missão no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina desempenhou
as funções de car/escriturária, em que sempre revelou qualidades de
abnegação e sacrifício exemplares.

Durante a fase do aprontamento, salientou-se pela sua postura,
sentido de responsabilidade e comprovado espírito de lealdade, para
além da superior competência técnico-profissional demonstrada pela
resposta eficiente e sempre pronta a todas as solicitações que lhe
eram feitas, sendo de realçar a escrituração atempada e eficiente
de toda a documentação, comportamento que confirmou durante a
sua permanência no teatro de operações.

Militar possuidor de elevadas qualidades pessoais, honesta, dis-
ciplinada, com marcante autoconfiança e autodomínio, manifestou
sempre durante o serviço uma excelente capacidade de organização,
o que muito contribuiu para que os serviços por si prestados tenham
decorrido de uma forma brilhante e digna de ser realçada.

Pelas qualidades acima referidas, aliadas a uma grande capacidade
de trabalho, noções de dever e bom senso, destacando-se pela per-
manente disponibilidade e vontade de bem servir, demonstrou o pri-
meiro-cabo Pinto de Sousa ser digno da consideração e estima dos
seus camaradas e superiores, revelando elevada competência, extraor-
dinário empenho e relevantes qualidades pessoais e contribuindo sig-
nificativamente para a eficiência, o prestígio e o cumprimento da
missão do agrupamento conjunto ALFA.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 477/2000. — Louvo o primeiro-tenente fuzileiro (NII
62487) Paulo Jorge Serrão Rodrigues, do Corpo de Fuzileiros, pela
forma brilhante, esclarecida e muito competente como desempenhou
as funções de adjunto do oficial de operações do agrupamento con-
junto ALFA/BLI/SFORII no teatro de operações da Bósnia-Her-
zegovina.

Tendo sido o primeiro elemento da secção de operações a chegar
ao teatro de operações, desde cedo revelou possuir dotes de carácter,
excepcionais qualidades e virtudes militares na preparação da transição
da transferência e na assunção da nova missão, tendo revelado elevada
capacidade profissional, qualidades de trabalho e permanente atenção
aos assuntos levantados, reflectindo-se na passagem da diversa infor-
mação vivências e experiências do anterior batalhão.

Quer no planeamento das actividades diárias quer na conduta das
diversas operações ou planos elaborados pela secção de operações,
revelou e pôs em evidência o seu espírito de obediência e aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, preponderantes na reso-
lução das mais diversas situações operacionais. Constituindo-se num
precioso colaborador em quem se pode verdadeiramente confiar, com
a sua forma muito característica e peculiar de actuar, vincada por
uma extrema educação, bom trato, respeito pela hierarquia e senso,
soube desde o início granjear a estima dos militares do agrupamento
e de outras nacionalidades, que o têm em elevado conceito e que
constantemente o puseram em evidência e o elogiaram, resultando
com o seu comportamento prestígio para as forças nacionais des-
tacadas.

Pelo seu sentido de disciplina, praticando em elevado grau a virtude
da lealdade, possuidor de qualidades de abnegação e de sacrifício
exemplares e possuidor de reconhecida coragem moral, é o 1TEN
Serrão Rodrigues digno de ocupar postos de maior risco, devendo
os serviços por si prestados no teatro de operações da Bósnia-Her-
zegovina ser considerados relevantes e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 16 878/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
7 de Agosto de 2000:

Margarida Araújo Alcântara de Melo, técnica superior de 2.a classe
(economia e gestão) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidro-

gráfico — promovida, precedendo concurso, a técnica superior de
1.a classe (economia e gestão) do referido quadro, em lugar a extin-
guir quando vagar, considerando-se exonerada do actual lugar a
partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento da fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CFR.

Despacho (extracto) n.o 16 879/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
7 de Agosto de 2000:

Ana Paula Ferreira da Cruz Tenrreiro Estiveira de Ataíde, técnica
de 1.a classe (técnico) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidro-
gráfico — promovida, precedendo concurso, a técnica principal (téc-
nico) do referido quadro, considerando-se exonerada do actual lugar
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento da fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CFR.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 16 880/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de comunicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

1035763, sargento-chefe MQ Luís Pereira Marques.

É promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga resultante da passagem à reserva do 209164,
SMOR MQ António Mendes Martins Gião.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 868162,
SMOR MQ Manuel Mourão da Fonseca.

31 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 16 881/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada,
em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para
a EPA, desde 19 de Abril de 2000, Lina Maria Coito Campino Gafaniz,
auxiliar de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Despacho (extracto) n.o 16 882/2000 (2.a série):

Paula Cristina Fernandes de Almeida — contratada, em regime de
contrato individual de trabalho a tempo parcial na ETAT, para
a categoria de auxiliar de serviço, rescindido o respectivo contrato
desde 14 de Junho de 2000, a seu pedido. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.
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FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 16 883/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Julho de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Rogério Almeida Correia, encarregado de pessoal operário qualifi-
cado do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeado,
precedendo concurso de acesso, na categoria de encarregado geral
de pessoal operário qualificado do mesmo quadro, ficando exo-
nerado do lugar anterior com efeitos reportados à data de aceitação
do novo lugar, ficando posicionado no escalão 1, índice 290. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil
Interino, Sérgio Pires Afonso, major.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 847/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de inspecção superior,
de técnico superior e de técnico do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral das Forças Armadas, constantes do anexo ao presente des-
pacho e do qual fazem parte integrante.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras de inspecção supe-
rior, de técnico superior e de técnico do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Forças Armadas.

1 — Carreira de inspecção superior e técnica superior:
1.1 — Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas;
1.2 — Ministério da Defesa Nacional — organização e competên-

cias;
1.3 — Forças Armadas — organização e competências;
1.4 — Legislação militar, designadamente estatutos dos militares,

Código de Justiça Militar e Regulamento de Disciplina Militar;
1.5 — Gestão de recursos humanos;
1.6 — Procedimento administrativo;
1.7 — Gestão e controlo orçamental;
1.8 — Planeamento;
1.9 — Estatística;
1.10 — Interpretação e aplicação das leis;
1.11 — Feitura de diplomas legais;
1.12 — Modernização administrativa;
1.13 — Consultadoria;
1.14 — Elaboração de projectos e normas regulamentares e diplo-

mas legais;
1.15 — Gestão financeira e patrimonial;
1.16 — Técnicas de análise, sondagens e inquéritos;
1.17 — Métodos de análise de programas e sistemas;
1.18 — Avaliação de segurança estrutural e anti-sísmica de edifi-

cações e regulamentação legal respectiva;
1.19 — Avaliação das avaliações de segurança contra incêndios e

regulamentação legal respectiva;
1.20 — Avaliação da ergonomia, iluminância, insonorização e acús-

tica das instalações e regulamentação legal respectiva;
1.21 — Avaliação de instalações eléctricas e regulamentação legal

respectiva;
1.22 — Regime jurídico das empreitadas de obras públicas e da

aquisição de serviços e bens do Estado.
2 — Carreira técnica:
2.1 — Planeamento;
2.2 — Estatística;

2.3 — Gestão de recursos humanos;
2.4 — Gestão e controlo orçamental;
2.5 — Conhecimentos de informática;
2.6 — Conhecimentos de electricidade ligada à construção civil;
2.7 — Conhecimentos na área da manutenção de materiais;
2.8 — Conhecimentos na área da construção civil;
2.9 — Conhecimentos na área da segurança e instalações.

Os conhecimentos exigíveis para cada categoria constarão expres-
samente do aviso de abertura dos concursos, tendo em conta o com-
plexo de responsabilidades inerentes ao respectivo conteúdo funcional,
dos lugares postos a concurso, o conjunto de requisitos habilitacionais
exigíveis ao seu exercício e a especificidade própria dos serviços.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 16 884/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
e do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 12 de Junho
e de 18 de Julho de 2000, respectivamente:

Benilde da Conceição da Costa Rodrigues, assistente administrativa
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro — autorizada a transferência, na mesma cate-
goria, para o quadro geral da Polícia de Segurança Pública.

4 de Agosto de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 16 885/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 24
de Julho de 2000:

Isabel Eufémia Gonçalves Semedo Chorinca, Maria da Conceição
Cortinhas Rodrigues, Nazaré Lelé Branco Mendes Vaz, Ana Cris-
tina Gonçalves Alves e Alves, Maria Arnalda Alóvia de Almeida
dos Reis, Maria Rosa da Fonseca Rodrigues Ribeiro, Maria Iria
de Carvalho Rodrigues Alves, Severa Lobo Rodrigues Barros e
Maria dos Remédios Amêndoa Rodrigues — nomeadas definitiva-
mente, precedendo concurso, serventes/auxiliares de limpeza (esca-
lão 1, índice 113) do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública, ao abrigo do artigo 3.o, n.os 1 e 4, e artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 18 de Agosto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Aveiro

Listagem n.o 258/2000. — Listagem dos subsídios atribuídos pelo
Governo Civil de Aveiro no 2.o semestre de 1999, conforme estabelecido
no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Entidades beneficiárias Montante
(em contos)

Associação Desportiva Sanjoanense . . . . . . . . . . . . . . 100
Casa da Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125
Clube Desportivo do Furadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Coral Polifónico de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
GIMLINE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Rancho Folclórico Casa do Povo da Palhaça . . . . . . . . 75
Associação de Desenvolvimento Concelho de Espinho 376 575
Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de

Fajões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Associação Solidariedade Social por Uma Vida . . . . . 100
Clube do Povo de Esgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Grupo de Jovens de Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Associação Cultural Recreativa São Roque — A

Chama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Associação Desportiva Cultural da C. J. Clark . . . . . . 150
Associação Recreativa e Cultural de Óis da Ribeira 100
Associação Recreativa e Musical Amigos da Branca 100
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Entidades beneficiárias Montante
(em contos)

Centro Columbófilo Argoncilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Clube dos Galitos — Fotografia e Cinema . . . . . . . . . 100
Comissão de Festas de Vilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Escola Secundária Dr. João Carlos Celestino Gomes 85
Grupo Folclórico Recreio Cultura São Martinho

Fajões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação Cultural Recreativa de Matadu-

ços — Taça 20
Comissão de Festas Nossa Senhora Milagres e Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Cine-Clube de Avanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
D’Orfeu Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Sporting Clube de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Colectividade Popular de Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Motoclube Paivense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Ambientalistas Norte da Bairrada . . . . . . 100
Associação Anadia Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação de Solidariedade Estarrejense . . . . . . . . . . 200
Centro Recreativo de Antes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Clube Cultural Desportivo de Veiros . . . . . . . . . . . . . . 100
Centro Columbófilo de Cesar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Comissão de Festas dos Arcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Filarmónica União Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . 150
Grupo Folclórico As Varinas de Ovar . . . . . . . . . . . . . 75
Grupo Folclórico da Região do Vouga . . . . . . . . . . . . 75
Grupo Regional da Pampilhosa do Botão . . . . . . . . . . 75
Rancho Folclórico da Casa do Povo da Vila de Angeja 75
Rancho Folclórico Malmequeres de Campinho . . . . . 75
Rancho Folclórico Rio Novo do Príncipe . . . . . . . . . . 75
Associação Humanitária de Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Grupo Folclórico Danças e Cantares do Fial . . . . . . . . 75
Rancho Folclórico de Santo António de Vagos . . . . . 75
Associação Casa do Povo de Arouca . . . . . . . . . . . . . . 75
Comissão de Festas de Nossa Senhora da Saúde de

Fermentelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Grupo Folclórico e Etnográfico de Albergaria-a-Velha 75
Rancho Folclórico de Bairros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Associação Cultural do Couto Mineiro do Pejão —

Banda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Real Atlético Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação Os Amigos de Vale Maior . . . . . . . . . . . . . 100
Conjunto Etnográfico de Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Naútica Desportiva Ovarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Associação Etnográfica Os Serranos . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Desportivo Recreativo e Cultural Os Leões

do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Futebol Clube Pinheirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Clube Desportivo do Furadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Grupo Etnográfico Terras de Cambra . . . . . . . . . . . . . 75
Centro Cultural e Recreativo de Souto Mau . . . . . . . . 100
Centro Desportivo e Cultural de São Paio de Oleiros 75
Grupo de Folclore da Casa do Povo de Válega . . . . . . 75
Comissão de Melhoramentos do Parque de Merendas

de Mogofores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Associação Cultural e Recreativa do Loureiro . . . . . . 50
Liga dos Combatentes — Núcleo de Aveiro . . . . . . . . 100
Encontro do Grupo de Química dos Glúcidos da S.

P. de Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Cultural de Danças e Cantares do Paraíso . . . . 75
Grupo Folclórico Fidalguinhas de Tarei . . . . . . . . . . . 75
Associação Cultural e Recreativa Tuna Musical de

Anta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Paróquia de Santo Isidro — Vila de Eixo . . . . . . . . . . 75
Paróquia Nossa Senhora da Glória — Sé . . . . . . . . . . . 250
Paróquia Nossa Senhora da Glória — Sé . . . . . . . . . . . 250
Florinhas do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Diocese de Aveiro — Inst. Superior Ciências Reli-

giosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Universidade de Aveiro — Prémios . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
Rotary Clube de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Associação Pró-Água Recreativa e Cultural da Raiva 200
Associação Desportiva Recreativa e Cultural de Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Centro Cultural Recreativo de Válega . . . . . . . . . . . . . 100
AFIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Snack-Bar O Púcaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Comissão Organizadora da 2.a Corrida do Castelo . . . 100
Casa do Pessoal do Porto de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 40

Entidades beneficiárias Montante
(em contos)

Associação Cultural e Recreativa de São Martinho . . 100
Cooperativa Cultural Recreativa Gafanha da Nazaré 75
Exposição Canina de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
CINANIMA/99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
Grupo Recreativo de Intervenção Cultural da LOU-

ROCOOPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários

de Fajões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação Beneficente Cultura e Recreio da Mamar-

rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Coral de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Conjunto Etnográfico de Moldes de Danças e Corais

Arouquenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Grupo Etnográfico de Danças e Cantares de Fermêdo

e Mato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Tuna Santa Joana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Clube dos Galitos — Secção de Basquetebol . . . . . . . 200
Café Gato Preto — Concurso de Pesca . . . . . . . . . . . . 30
Grupo Coral de Fornos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Recreativo Independente Brandoense . . . . . . . 100
GNR — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
PSP — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Grupo Desportivo de Fajões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
GNR — São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Tuna d’Os Voluntários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
APSOPPE — Porto Saúde Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Academia de Música de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . 100
União Filarmónica do Troviscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Banda Filarmónica Ovarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Vitória Clube de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Criaditas dos Pobres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Cultural e Recreativa da Forcada . . . . . . . 75
Fanfarra do Centro Paroquial de São Bernardo . . . . . 100
Campanha de Solidariedade Versão Dupla —

Natal/99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo de Jovens da Paróquia de Moldes . . . . . . . . . . . 200
Paróquia de Pedorido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Comissão de Festas em Honra de Nossa Senhora da

Saúde Aradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Centro Cultural e Recreativo de São Martinho . . . . . . 300
Banda Marcial de Fermentelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125
Associação de Recreio Cultura e Assistência . . . . . . . 100
União Desportiva de Vale Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Desportiva Recreativa e Cultural da

Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Desportivo do Burgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Centro Social do Distrito de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 500
Banda Amizade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação Humaniarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Irmandade de Santa Joana Princesa . . . . . . . . . . . . . . . 150
Frente Impulsionadora de Desporto e Cultura . . . . . . 100
Dragões de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Associação dos Felinos e Caninos Todos Unidos . . . . 50
Jornadas Nova Música Aveiro’99 . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação de Fotógrafos Grupo Aura . . . . . . . . . . . . 50
Sindicato dos Bancários do Norte — Delegação de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Casa do Povo da Raiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Rancho Regional da Juventude de Travanca . . . . . . . . 75
Rancho Folclórico de São Tiago de Lobão . . . . . . . . . 75
Rancho Folclórico Recreativo Estrelas Brancas . . . . . 75
Centro Recreativo de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Santa Casa da Misericórdia de Oliveira do Bairro . . . 50
Grupo Columbófilo de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . 100
Grupo Artístico e Cultural Os Rouxinóis . . . . . . . . . . . 75
Centro Cultural, Recreativo e Desportivo de Santa

Maria do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Federação das Associações Juvenis do Distrito de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Grupo Folclórico de Esgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços . . . . . . 100
Comissão Instaladora dos Novos Sinos de Raiva . . . . 100
Grupo Columbófilo de Anta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Associação Cultural e Recreativa As Ceifeiras de

Canedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Lusitânia Futebol Clube de Lourosa . . . . . . . . . . . . . . 100
Sociedade Columbófila Pátria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
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Entidades beneficiárias Montante
(em contos)

Academia de Cultura e Cooperação de Santa Maria
da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Associação Cultural e Desportiva Os Ílhavos . . . . . . . 100
Associação Desportiva de Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação de Professores de Matemática — Núcleo

de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Ordem dos Advogados de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 100

4 de Agosto de 2000. — O Secretário, Artur Manuel da Graça e
Cunha.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 12 583/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de 1 de Agosto, ficam delegadas no chefe da Delegação
Distrital de Protecção Civil as minhas competências para activação
e desactivação do Plano de Emergência de Fogos Florestais, bem
como para a implementação de todas as medidas indispensáveis à
sua execução.

1 de Agosto de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 886/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição da República Por-
tuguesa, designo o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Prof.
Doutor Manuel Pedro da Cruz Baganha, para me substituir nos actos
de gestão corrente do Ministério das Finanças no período de 7 a
13 de Agosto, sem prejuízo das delegações de competências existentes.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 584/2000 (2.a série). — Em cumprimento
do disposto no n.o 2 do artigo 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, torna-se público que o chefe da 4.a Repartição de Finanças
de Vila Nova de Gaia delega no seu adjunto José Miguel Monteiro
as seguintes competências:

I — A chefia da 3.a Secção.
II — A atribuição da competência ao chefe da Secção, sem prejuízo

das funções que pontualmente lhe venham a ser atribuídas pelo chefe
da Repartição ou seus superiores hierárquicos, bem como da com-
petência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, que é a de assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento da Secção, exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

De carácter geral:

a) O controlo de assiduidade, faltas e licenças dos respec-
tivos funcionários;

b) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem,
disciplina e urbanidade na Secção a seu cargo, podendo
dispensar os funcionários por pequenos lapsos de tempo,
conforme o estritamente necessário;

c) O controlo e acompanhamento da execução e produção
da Secção de forma que sejam alcançados os objectivos
fixados;

d) Tomar as providências adequadas à substituição de fun-
cionários nos seus impedimentos e, bem assim, os refor-
ços que se mostrem necessários por aumentos anormais
de serviço ou campanhas;

e) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natu-
reza de expediente diário;

f) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam
respeitados os prazos e objectivos fixados, quer legal-
mente quer pelas instâncias superiores;

g) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão
todas as respostas e informações pedidas pelas diversas
entidades;

h) Tomar as providências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qua-
lidade;

i) Proceder à distribuição pelos funcionários da Secção das
certidões e outros documentos que lhes couberem, con-
forme for estabelecido, controlando a sua execução de
acordo com as orientações previamente fixadas;

j) A assinatura da correspondência da Secção que tenha
carácter de mero expediente, incluindo notificações, com
excepção da que for dirigida a entidades hierarquica-
mente superiores, bem como autoridades judiciais ou
administrativas;

k) O controlo da circulação de documentos entre a sua
Secção e o SPIT e vice-versa;

l) A instrução e informação de quaisquer petições e
exposições;

m) Propor-me, sempre que se mostre necessário ou con-
veniente, as rotações de serviço dos funcionários.

De carácter específico — ordenar a instauração de todos os pro-
cessos de reclamação graciosa e judiciais tributários, orde-
nando neles todas as diligências necessárias à sua tramitação
normal até:

a) Ao parecer ou decisão nos processos de reclamação
graciosa;

b) Ao envio à Direcção de Finanças ou ao Tribunal Tri-
butário, nos processos judiciais tributários;

c) À fixação da coima nos processos de contra-ordenação;
d) À penhora nos processos de execução fiscal, com exclu-

são de qualquer incidente, que, a surgir, serão decididos
por mim, não se incluindo também nesta delegação a
decisão sobre pedidos de suspensão de processos ou de
pagamento em prestações nem apreciação de garantias.

Outros procedimentos tributários e processuais do sector:

a) Assinar despachos de registo e autuação de outros
processos;

b) Assinar mandados, passados em meu nome, emitidos
em cumprimento de despacho anterior;

c) Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a
sua conferência com os respectivos registos e mapas;

d) Executar as instruções e conclusão de processos de exe-
cução fiscal, tendo em vista a permanente extinção do
maior número de processos e a maior arrecadação de
receita.

11 de Julho de 2000. — O Chefe da 4.a Repartição de Finanças
de Vila Nova de Gaia, Rufino Fernandes de Pinho.

Aviso n.o 12 585/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Agosto de 2000, por delegação de competências do director-geral,
são nomeados, precedendo concurso interno geral, na categoria de
chefe de repartição administrativo do quadro da DGCI, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de
Abril de 1999, ficando colocados nas direcções de finanças que se
indicam, os seguintes candidatos:

Margarida Guilhermina Correia Ligeiro Santos, chefe de secção do
Secretariado Nacional de Reabilitação e Integração de Pessoas com
Deficiência — colocada na 2.a DF de Lisboa.

Maria Fernanda Sousa Dias, contadora-verificadora de 1.a classe do
Tribunal de Contas — colocada na DF de Aveiro.

António Manuel Alves Martins, assistente administrativo principal
da ARS de Braga — colocado na DF de Braga.

Lucília Maria Rebocho Serra, assistente administrativa principal do
quadro da DGCI — colocada na DF de Santarém.

José da Fonseca Pereira Silva, chefe de secção da ARS do Cen-
tro — Aveiro — colocado na DF de Aveiro.

Maria Helena Henriques Coutinho, chefe de secção do quadro da
DGCI — colocada na DF da Guarda.

Maria Filomena Neves Salgueiro Cavalleri, chefe de secção do quadro
da DGCI — colocada na DF de Portalegre.

Carlos Manuel Marinhas Lopes, chefe de secção do quadro da
DGCI — colocado na DF de Ponta Delgada.

Maria Conceição Rodrigues Pinto Azevedo, chefe de secção do quadro
da DGCI — colocada na DF do Funchal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.
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Aviso n.o 12 586/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Agosto de 2000, por delegação de competências:

Paulo Alexandre de Pinho Oliveira Faria, técnico de administração
tributária-adjunto estagiário, a exercer funções no 3.o SF de Oei-
ras — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de pro-
vimento que havia celebrado com esta DGCI, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

4 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 12 587/2000 (2.a série). — Por despachos
do Provedor de Justiça e do subdirector-geral dos Impostos de 20
de Julho e de 7 de Agosto de 2000, respectivamente:

Carlos José de Almeida Soares de Brito, assessor principal do quadro
de pessoal da Provedoria de Justiça — autorizada a requisição pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000,
a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral, com afectação à
2.a DF de Lisboa. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso n.o 12 588/2000 (2.a série). — Por despachos do subdi-
rector-geral de Finanças e do subdirector-geral dos Impostos de 27
e 28 de Julho de 2000, respectivamente:

João Manuel Querido da Silva, inspector de finanças principal da
Inspecção-Geral das Finanças — autorizada a requisição pelo
período de um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral,
com afectação à DF de Aveiro. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Despacho n.o 16 887/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 62.o da Lei Geral Tributária, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro, do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo e tendo por referência
o despacho de delegação de competências efectuada pelo director
de finanças José Maria Fernandes Pires, da 1.a Direcção de Finanças
de Lisboa, subdelego no chefe da Divisão de Cobrança, a que se
refere o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro,
Virgílio Domingos dos Santos, a competência para a autorização do
pagamento em prestações do IRS e IRC nos termos dos artigos 29.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro, dentro
dos limites anualmente estabelecidos.

Este despacho produz efeitos a partir de hoje.

15 de Março de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto, Arnaldo
José Pais Farinha.

Despacho n.o 16 888/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 44.o, n.o 1, e 45.o, ambos do Regime Jurídico das Infracções Fiscais
não Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de
Janeiro, delego as competências que aí me são atribuídas no técnico
superior de 1.a classe Dr. Manuel Jaime Teixeira Balsa.

Coordenará a distribuição dos processos e o exercício das funções
delegadas na Dr.a Maria Manuela das Neves Melo Bento Ribeiro.

O presente despacho entra em vigor a partir desta data.

7 de Julho de 2000. — O Director de Finanças, Francisco Alfredo
Almaça Fialho.

Despacho n.o 16 889/2000 (2.a série). — No âmbito da delegação
de competências do director de finanças de Aveiro constante do des-
pacho datado de 10 de Abril de 2000, ao abrigo do disposto nos
artigos 62.o da Lei Geral Tributária e 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego no chefe da Divisão de Justiça Tributária,
técnico de administração tributária principal licenciado António dos
Santos Barroso Inês, as seguintes competências:

Para aplicação das coimas previstas nos artigos 29.o e 34.o do
RJIFnA ou para o arquivamento do respectivo processo de
contra-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do
CPT, desde que o montante da prestação tributária em falta
ou do imposto não liquidado seja igual ou inferior a 3 000 000$;

A decisão das reclamações graciosas quando o valor do processo
não ultrapasse o montante de 5 000 000$.

Não vigora o poder de subdelegar.

18 de Julho de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto, Telmo
Tavares.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 16 890/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 1117/2000-SETF, de 19 de Julho de 2000, do Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, dada por finda, a seu pedido,
a comissão de serviço, que se encontrava suspensa, no cargo de direc-
tora de serviços do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro
da licenciada Maria Clementina Tomás dos Reis.

27 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 16 891/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Maria do Rosário Faria de Carvalho Castaño, Francisco Xavier Tibúr-
cio Filomeno Augustinho Ângelo da Costa, Maria Teresa Henriques
Feira Ricardo de Almeida, Maria Albertina Pereira da Silva
Rebouço, Maria Adelaide da Silva Figueiredo de Oliveira Pedro,
Emília Augusta Reis e Silva, Ernesto José Lopes Rodrigues Alves,
Manuel Dias Pires Simão, Odete Maria dos Santos André, Maria
Emília Monteiro Sampaio, Judite Eduarda Mira dos Santos Afonso
Rodrigues e Ana Maria de Sampaio de Sousa Botelho, titulares
de lugares de técnico de fazenda de 1.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro — nomeados definitivamente,
mediante concurso, em lugares de técnico de fazenda principal do
mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de
Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 12 589/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 31 de Julho de 2000:

Jorge Manuel de Carvalho Hilário, operador de sistemas de 2.a classe
do Hospital de Santa Marta — transferido para lugar idêntico do
quadro de pessoal deste Instituto, com efeito a partir de 1 de Agosto
de 2000, considerando-se simultaneamente exonerado do lugar de
origem. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 848/2000. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI em situação de inactividade um novo prazo de
60 dias úteis para optar por uma das medidas de descongestionamento
aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo que
à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Pedro Manuel Diogo Trin-
dade Calado, técnico profissional principal do ex-QEI, na situação
de inactividade, e que reúne os requisitos legais para o efeito, desig-
nadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Pedro
Manuel Diogo Trindade Calado.

16 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.



13 710 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 192 — 21 de Agosto de 2000

Despacho conjunto n.o 849/2000. — Considerando que António
José Matias Silva Miranda, titular da categoria de terceiro-oficial da
carreira administrativa, pertence ao quadro de efectivos interdepar-
tamentais (QEI), criado junto da Direcção-Geral da Administração
Pública pelo Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, e entretanto
extinto pelo Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, na situação de licença sem vencimento de longa
duração, requereu o regresso à actividadade, tendo em vista a sua
afectação à Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando que, em face da alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estru-

turação de carreiras da Administração Pública, importa actualizar a
respectiva situação funcional:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de
17 de Janeiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e com o n.os 1 e 4 do artigo 11.o e
o n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
em aplicação dos n.os 1 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e por força do disposto n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se:

1 — António José Matias Silva Miranda é afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

António José Matias Silva Miranda . . . . . . . . . . . . Administrativa . . . . . . Assistente administrativo Nomeação definitiva 1 191

2 — Enquanto se encontrar a aguardar o regresso à actividade,
o referido funcionário mantém-se na situação de licença, sem direito
a remuneração.

28 de Julho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 16 892/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do secretário-geral do Ministério da Economia e da subdi-
rectora-geral das Relações Económicas Internacionais de 14 de Abril
e de 6 de Junho de 2000, respectivamente:

Licínia da Conceição Igreja, telefonista do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do ex-Ministério da Indústria e Energia — transferida
com idêntica categoria para o quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral do Comércio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000.

4 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 12 590/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Sérgio Paulo Feliciano Viegas, estagiário da carreira de operador
de sistemas do quadro de pessoal do INETI — nomeado defini-
tivamente operador de sistemas de 2.a classe, escalão 1, índice 290,
da referida carreira do quadro de pessoal do mesmo organismo.

Por despacho de 3 de Agosto de 2000 da vice-presidente do conselho
directivo do INETI:

José Maria Marcelino, estagiário da carreira técnica superior do qua-
dro de pessoal do INETI — nomeado definitivamente técnico supe-
rior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, do quadro de pessoal do
mesmo organismo.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Aviso n.o 12 591/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Junho
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Norberto Alves Coelho, técnico de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto Tecnológico e Nuclear — transferido com idêntica cate-
goria para o quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia

e Tecnologia Industrial, com efeitos a partir da data da sua apre-
sentação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1064/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Ana Maria Catalão Carrasquinho Paulista, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro — nomeada, após concurso, definitivamente na categoria de
assistente administrativa principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerada da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1065/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Vera Maria Tita Paleta Castro, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeada, após concurso, definitivamente na cate-
goria de assistente administrativa principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, apro-
vado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerada da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1066/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Ana Luísa Rebolo Carlos Pinto, assistente administrativa do quadro
de vinculação do distrito do Porto — nomeada, após concurso, defi-
nitivamente na categoria de assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro, considerando-se automaticamente exonerada da cate-
goria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1067/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Ana Paula Soledade Calapez Leandro Costa, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões — nomeada,
após concurso, definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do qua-
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dro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerada da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1068/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Glória Maria Albino Varela Sá, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Hospital de D. Estefânia, em Lisboa — nomeada,
após concurso, definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerada da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1069/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Rosalina Mendes Antunes Oliveira, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada, após concurso, definitivamente na cate-
goria de assistente administrativa principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, apro-
vado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerada da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1070/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Lénea Cristina Mendes Silva Guerreiro Brito Frazão, Lina Maria
Lobato Lopes, Rodolfo Manuel Marques Ramos Couto Ferreira,
Teresa Manuela Carrilho Serém Lopes, João Luís Oliveira Costa,
Vanda Alexandra Botelho Jorge Encarnação, Áurea Pereira Pinto
Jesus, Maria Nazaré Matos Rodrigues Girão, Jacinta Dores Chula
Janeiro Enfermeiro, Gertrudes Maria Batista Carapuça, Manuel
António Jesus Pereira, Ana Maria Jesus Vaz Cruz, Sandra Paula
Costa Carvalho Lourenço Selas, Maria Nazaré Rolo Oliveira, João
Sousa Pero Mato e Maria Gabriela Mariano Raimundo, assistentes
administrativos do quadro de pessoal deste Centro Nacio-
nal — nomeados, após concurso, definitivamente na categoria de
assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerados da categoria de origem. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1071/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Branca Maria dos Santos Ferreira, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Santarém — nomeada, após
concurso, provisoriamente, em comissão de serviço e pelo período
de um ano, findo o qual a nomeação se converterá automaticamente
em definitiva, na categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro
Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação n.o 1072/2000. — Delegação de competências. — Ao
abrigo do disposto no artigo 35.o do Código de Procedimento Admi-
nistrativo e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho,
o conselho directivo delega, com efeitos retroactivos desde 6 de
Dezembro de 1999, nos directores de serviços do mesmo Centro e
bem assim nos seus chefes de divisão e coordenadores, quando não

adstritos a nenhuma das direcções de serviços existentes, as seguintes
competências:

Em matéria da Direcção de Serviços de Administração, no direc-
tor de serviços Dr. Carlos Guerreiro Moura:

1) Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a familiares, nos termos legais;

2) Despachar os processos relacionados com a dispensa
para amamentação e tratamento ambulatório, bem como
as dispensas para consultas médicas ou exames comple-
mentares de diagnóstico;

3) Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-
ção jurídica dos funcionários;

4) Autorizar o pagamento dos vencimentos e das pensões
provisórias de aposentação, dos complementos de pen-
sões, ao abrigo do disposto no artigo 170.o da Portaria
n.o 193/79, de 21 de Abril, das comparticipações da
ADSE, dos seguros de acidentes de trabalho e de outras
remunerações, desde que qualificado como tal por deli-
beração do conselho directivo;

5) Autorizar o pagamento do abono de família e prestações
complementares e do subsídio por morte;

6) Autorizar o pagamento das gratificações previstas no
Decreto-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho, e no Decreto
Regulamentar n.o 54/83, de 23 de Junho, da gratificação
pela lavagem de viaturas e de abono para falhas nos
períodos de substituição dos respectivos titulares, nos
termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 4/89,
de 6 de Janeiro;

7) Autorizar o pagamento em prestações, nos termos da
lei, das reposições a que haja lugar;

8) Autorizar a requisição oficial dos respectivos títulos às
empresas transportadoras, ou em casos especiais, pre-
vistos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, e também o reembolso da despesa efec-
tivamente realizada;

9) Requerer actos de registo e autorizar o cancelamento
de hipotecas legais sobre imóveis constituídas a favor
do CRSSC, bem como representar o Centro Regional
perante qualquer repartição de finanças, conservatória
ou cartório notarial;

10) Assinar o registo biográfico;
11) Autenticar documentos constantes do processo indi-

vidual;
12) Autorizar a progressão na categoria com a consequente

mudança de escalão, conforme o n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

13) Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários ou fazer os pedidos pelo telefone em caso de
urgência;

14) Autorizar o pagamento de ajudas de custo e o reembolso
de despesas de transporte, cujas deslocações tenham sido
concedidas pelo conselho directivo;

15) Autorizar o pagamento antecipado de ajudas de custo;
16) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de

bens de consumo corrente até 1 250 000$ e bens dura-
douros e serviços até ao mesmo montante;

17) Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido concedida pelo conselho directivo;

18) Autorizar a realização de despesas de transporte e com
reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis
e lubrificantes até 500 000$;

19) Emitir recibos de rendas pagas pelos inquilinos de imó-
veis, propriedade do Centro Regional;

20) Autorizar o pagamento do abono de vencimento de exer-
cício perdido por motivo de doença, bem como do abono
pelo exercício de funções que dê lugar à reversão de
vencimento de exercício e respectivo processamento;

21) Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

22) Designar o representante do Centro Regional nas assem-
bleias de condóminos;

23) Aprovar o plano semanal de utilização de viaturas e res-
pectivas alterações;

24) Autorizar o abate de material inventariável afecto aos
diversos serviços da sede;

Em matéria de gestão financeira, na directora de serviços Maria
Emília da Cunha Quintela Castro Ferreira:

1) Visar documentos de receita e despesa;
2) Autorizar a restituição de contribuições e de outros paga-

mentos indevidos;
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3) Movimentar as contas bancárias em conjunto com um
dos membros do conselho directivo;

4) Assinar recibos da Direcção-Geral do Tesouro e outros
recibos de qualquer montante;

5) Autorizar a transferência de valores entre instituições
ou regimes;

6) Assinar declarações comprovativas de situação contri-
butiva, ao abrigo da legislação em vigor;

Em matéria de gestão de pessoal e informática, no director de
serviços engenheiro Ramiro Miranda:

1) Autorizar os pedidos formulados pelos trabalhadores-
-estudantes, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro;

2) Autorizar a inscrição de funcionários em acções de for-
mação previstas no plano previamente aprovado pelo
conselho directivo, bem como as despesas respectivas,
até ao limite de 100 000$;

3) Autorizar a realização de despesas resultantes de acções
de formação cuja ocorrência tenha sido concedida pelo
conselho directivo;

4) Assinar os certificados respeitantes a acções de formação;
5) Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

Em matéria de auditoria e fiscalização, no chefe de divisão Duarte
Amaral:

1) Determinar a elaboração pelos contribuintes de folhas
de remunerações nas situações de incumprimento das
obrigações legais;

2) Proceder à elaboração oficiosa de folhas de remuneração
para os efeitos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 511/76, de 3 de Julho;

Em matéria da Direcção de Serviços de Segurança Social, no
director de serviços Dr. Vítor Barradas Sequeira:

1) Proceder à definição de uma política de investimentos
em matéria de acção social em consonância com as orien-
tações preconizadas pela tutela;

2) Proceder à avaliação in loco do cumprimento das polí-
ticas referidas no n.o 1, sem prejuízo da competência
atribuída aos serviços sub-regionais;

3) Proceder à realização de acções de auditoria e fisca-
lização relativamente às políticas desenvolvidas no
âmbito do n.o 1, em colaboração directa com a Divisão
de Auditoria e Fiscalização;

Em matéria do Gabinete Jurídico, na chefe de divisão Dr.a Maria
Rosa André:

1) Passar certidões de dívida ao Centro Regional para fun-
damentar a sua exigência judicial e relacionar-se com
os tribunais cíveis e criminais e demais serviços de justiça
fiscal;

2) Requerer actos de registo, representar o Centro Regional
perante qualquer repartição de finanças, conservatória
ou cartório notarial, bem como autorizar o cancelamento
de hipotecas legais sobre imóveis constituídas a favor
do Centro;

3) Arquivar processos de contra-ordenação;
4) Aplicar advertências nos mesmos processos;
5) Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c), d) e e)

do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 64/89,
de 25 de Fevereiro;

6) Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c) e d) do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de
Fevereiro;

7) Aplicar as coimas previstas no artigo 8.o, nas alíneas a)
e b) do artigo 9.o, no n.o 2 do artigo 12.o e no artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 64/89;

8) Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes pode-
res forenses gerais e especiais, estes de qualquer natu-
reza, para intervirem em representação do Centro Regio-
nal nas acções em que seja autor ou réu ou por qualquer
forma interessado ou parte;

9) Constituir representantes pessoais do Centro Regional a
fim de garantir a presença e actuação pessoal do Centro
Regional em juízo e em qualquer processo em que seja
parte ou interessado ou que nele seja designado, bem como
em todas as diligências que se verifiquem em processos
crime, intervindo e subscrevendo participações criminais,

prestando declarações, requerendo ou extinguindo o pro-
cedimento criminal e manifestando a posição do Centro
Regional;

Em matéria do Núcleo de Averiguações de Ilícitos Criminais,
no coordenador do Núcleo, Dr. Fernando Gomes Cunha:

1) Subscrever toda a correspondência oficiosa referente à
instrução de processos de averiguações, incluindo noti-
ficações aos arguidos;

2) Representar o presidente do conselho directivo, em caso
de ausência e ou impedimento em matérias relacionadas
com o ilícito criminal.

Competências comuns:

Delegar em todos os directores de serviços regionais e nos chefes
de divisão e coordenadores não inseridos em direcções de
serviço a competência para:

1) Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas
alterações;

2) Autorizar as férias anteriores à aprovação dos planos
de férias e o gozo de férias interpoladas, bem como o
pedido de acumulação de férias;

3) Autorizar a concessão dos períodos de férias, a que se
referem os artigos 7.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como a concessão do período a
que se refere o n.o 3 do artigo 2.o da citada disposição
legal, de acordo com a alteração que lhe foi introduzida
pela redacção do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio;

4) Assinar correspondência relacionada com assuntos de
natureza corrente dos serviços;

5) Autorizar os dirigentes a subdelegarem em funcionários
investidos em cargos de direcção ou chefia, coordena-
dores ou técnicos superiores de si directamente depen-
dentes, a competência para assinar a correspondência
prevista no n.o 4;

6) Proceder ao controlo da assiduidade dos funcionários.

18 de Julho de 2000. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ilegíveis.)

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 16 893/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Maria Isabel Simões Marques da Cunha dos Santos Pequeno, edu-
cadora de infância do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora
de estabelecimento de 1.a e 2.a infância do Infantário Girassol,
do Serviço Sub-Regional de Santarém, cargo equiparado para efei-
tos de vencimento ao técnico superior principal. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 16 894/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Julho de 2000 do presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho e de
19 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste:

Maria de Lourdes Fraga Vieira de Freitas Reis, técnica profissional
principal do quadro da Direcção Regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste — transferida com a mesma categoria, para o quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho, ficando exonerada do lugar de origem a partir
da data da produção de efeitos da presente transferência. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Henrique
José Lopes Fernandes.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 12 592/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para o provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar.

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro.

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo, se for
caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de ser
objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais:

Registo Civil:

Ajudante principal — Funchal;
Ajudante principal — 4.a de Lisboa;
Primeiro-ajudante — Leiria;
Primeiro-ajudante — Conservatória dos Registos Centrais;

Cartório Notarial:

Ajudante principal — Águeda;
Ajudante principal — Angra do Heroísmo;
Ajudante principal — 16.o de Lisboa;
Ajudante principal — Ponta Delgada;
Primeiro-ajudante — 3.o de Almada;
Primeiro-ajudante — 2.o de Cascais;
Primeiro-ajudante — Horta;
Primeiro-ajudante — 3.o de Lisboa;
Primeiro-ajudante — Odemira.

2 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 12 593/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento dos lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Menção ao que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para o ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional de notariado.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com a indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para o cartório do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento:

Notariado:

Alcanena;
Alijó;
Crato;
Moura;
Vidigueira.

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 12 594/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento dos lugares de segundo-ajudante das conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Menção ao que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para o ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional de registo civil.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento:

Registo Civil:

Évora;
Loulé;
Mafra.

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 12 595/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o provimento dos lugares de con-
servador e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer circuns-
tâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação:

Registo Civil:

Serpa — 2.a classe;
Vila Franca de Xira, int. — 1.a classe;

Notariado:

1.o Figueira da Foz — 1.a classe;
Esposende — 2.a classe;
Santa Comba Dão — 2.a classe;
Alpiarça — 3.a classe;
Mértola, int. — 3.a classe;
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Serviços anexados:

Registos Civil e Predial:

Cuba, int. — 3.a classe;

Registos Civil e Predial e Cartório Notarial:

Castelo de Vide, int. — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorrem a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

4 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 2191/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 27 de Julho
de 2000, a p. 12 417, no despacho n.o 15 310/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Por despacho do director-geral de 10 de Julho de
2000» deve ler-se «Por despacho do director-geral de 11 de Julho
de 2000».

2 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Rectificação n.o 2192/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio
de 2000, a p. 7729, o despacho referente às conversões em definitivas
das nomeações provisórias e em comissão de serviço dos oficiais de
justiça com início em Gonçalo Miguel Rolo dos Reis Ângelo e termo
em Vítor Rui Morete Rodrigues França, rectifica-se que onde se lê
«Por delegação de competências» deve ler-se «Por subdelegação de
competências».

31 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 12 596/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a partir da data da publicação do presente aviso se encon-
tra afixada, para consulta, a lista de classificação final do estágio dos
candidatos aprovados no concurso externo geral de ingresso para a
admissão a estágio para o preenchimento de 30 lugares de técni-
co-adjunto de 2.a classe da carreira de técnico-adjunto de reinserção
social do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, homologada por despacho do presidente
do Instituto de Reinserção Social de 27 de Julho de 2000, nos seguintes
serviços do Instituto de Reinserção Social:

Repartição de Administração de Pessoal e Apoio Geral, Avenida
do Almirante Reis, 101, 4.o, Lisboa;

Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 481, 2.o, Coimbra;

Colégio do Mondego, Cavadoude, Guarda;
Colégio de São Fiel, Louriçal do Campo, Castelo Branco;
Colégio dos Olivais, Rua do Brigadeiro Correia Cardoso, Olivais,

Coimbra;
Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42, Lisboa;
Colégio da Infanta, Largo de São Domingos de Benfica, 13,

Lisboa;
Colégio Navarro de Paiva, Rua de São Domingos de Benfica,

16, Lisboa;
Lar de Caxias, Estrada da Cartuxa, Caxias, Paço de Arcos, Lisboa;
Delegação Regional do Porto, Avenida de Joaquim Kopke, 64,

Porto;
Colégio Corpus Christi, Largo de Aljubarrota, 13, Vila Nova

de Gaia;
Colégio de Santo António, Rua do Melo, 5, Porto.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para o Ministro
da Justiça.

3 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria Pinto
de Matos.

Rectificação n.o 2193/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 15 038/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Alexandra Cristina Duarte Martins, José da Silva Ribeiro» deve
ler-se «Alexandra Cristina Duarte Martins José da Silva Ribeiro».

2 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Men-
des.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 895/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 20 601/98 (2.a série), de 12 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998, foi
constituído o Grupo de Acompanhamento Permanente para a Apli-
cação das Medidas Relativas ao Combate à Encefalopatia Espon-
giforme dos Bovinos (EEB).

Têm integrado o referido Grupo de Acompanhamento, de entre
outras personalidades, o Dr. José Augusto de Cardoso Resende, em
representação da Ordem dos Médicos Veterinários, e o Dr. Edmundo
Gouveia Andrade Pires, em representação do Sindicato Nacional dos
Médicos Veterinários.

Considerando que a Ordem dos Médicos Veterinários e o Sindicato
Nacional dos Médicos Veterinários manifestaram publicamente a sua
vontade de abandonar o Grupo de Acompanhamento;

Considerando que o número de médicos veterinários no Grupo
de Acompanhamento deve ser mantido;

Considerando ainda que se torna conveniente alargar a participação,
no Grupo de Acompanhamento, a um representante do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA), tendo em conta
as especiais funções que foram atribuídas a este Instituto no âmbito
da aplicação das medidas de combate à EEB:

Determino o seguinte:
1 — Revogo o n.o 3 do despacho supracitado no que refere à repre-

sentação da Ordem dos Médicos Veterinários e do Sindicato dos
Médicos Veterinários.

2 — Designo para integrar o Grupo de Acompanhamento Perma-
nente para a Aplicação das Medidas Relativas ao Combate à Ence-
falopatia Espongiforme dos Bovinos (EEB), criado pelo mesmo des-
pacho, os seguintes funcionários:

Dr. Joaquim Francisco Travanca Ortiz, presidente do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola.

Dr. José Augusto de Cardoso Resende, director dos Serviços
de Planeamento da Direcção-Geral de Veterinária.

Dr. Edmundo Gouveia Andrade Pires, assessor principal da
Direcção-Geral de Veterinária.

3 — As funções inerentes à participação dos funcionários do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas no Grupo
de Acompanhamento prevalecem sobre quaisquer outras que lhes
estejam ou venham a ser atribuídas.

3 de Agosto de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 16 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

António César Oliveira Cunha, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas — nomeado, precedendo concurso, motorista de pesados (esca-
lão 7, índice 225) da carreira de pessoal auxiliar do quadro da
Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar,
considerando-se exonerado do seu anterior cargo a partir da data
da aceitação do novo lugar.

8 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.
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Rectificação n.o 2194/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 16 016/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «licença por um ano» deve ler-se «licença sem ven-
cimento por um ano».

7 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 16 897/2000 (2.a série). — Por auto-
rização de 7 de Junho de 1999 do director-geral das Pescas e Aqui-
cultura e despacho do administrador-delegado do Hospital de Santa
Maria de 18 de Julho de 2000:

Adélia Maria Cristino Duarte Reis Faria Gomes, assistente admi-
nistrativa especialista — autorizada a transferência para o quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, com efeitos
reportados a 16 de Junho de 2000.

1 de Agosto de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Despacho n.o 16 898/2000 (2.a série). — Repartição da quota
de espadarte atribuída ao continente. — A redução das quotas de espa-
darte (Xiphias gladius) atribuídas a Portugal no Oceano Atlântico,
a norte de 5o de latitude norte, levou ao estabelecimento de restrições
à pescaria através de um licenciamento específico para o exercício
da actividade (Portaria n.o 1221-A/97).

No entanto, este mecanismo não se revelou suficiente, não evitando
o esgotamento de quotas, o que aconselha a tomada de medidas
mais rigorosas de gestão.

É nesse contexto que, considerando o disposto na Portaria
n.o 297/2000, de 26 de Maio, e ouvidas as associações representativas
da frota que pesca espadarte, se reparte a quota de 504 t atribuídas
ao continente por embarcação em função do comprimento de fora
a fora das mesmas. Atendendo à possibilidade real de capturas de
espadarte, cerca de 6 % do total disponível não são considerados nessa
repartição.

Assim:
1 — São fixadas as quotas de espadarte por embarcação, que cons-

tam do anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.
2 — Qualquer transferência de quotas entre embarcações só poderá

ser efectuada mediante autorização prévia do director-geral das Pescas
e Aquicultura.

3 — As quotas distribuídas não constituem direitos adquiridos das
empresas, podendo ser, a todo o tempo, retiradas ou diminuídas como
resultado de decisões nacionais ou comunitárias no âmbito da con-
servação e gestão de recursos.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Leonor Elias.

ANEXO I

Matrícula Nome da embarcação Comprimento
fora a fora

Quota
de

2000

1 PE-1969-C . . . Jamaica . . . . . . . . . . . . 17,6 17,1
2 PE-2168-C . . . Ki Jung . . . . . . . . . . . . . 17,7 17,1
3 PE-2164-C . . . Trinita . . . . . . . . . . . . . 18,6 17,1
4 V-43-C . . . . . . Praia da Amorosa . . . . 19,2 17,1
5 PE-2132-C . . . Mestre Torcato . . . . . . 19,5 17,1
6 PE-1989-C . . . Algamar . . . . . . . . . . . . 19,7 17,1
7 PE-2230-C . . . Sérgio Bruno . . . . . . . . 20 17,1
8 PE-2107-C . . . Alberto Miguel . . . . . . . 24 18,7
9 PE-2120-C . . . Rapazinho . . . . . . . . . . 24 18,7

10 V-71-C . . . . . . Ruivo . . . . . . . . . . . . . . 24,8 18,7
11 V-1039-C . . . . Rui Daniel . . . . . . . . . . 26,3 18,7
12 A-3279-C . . . . Altair . . . . . . . . . . . . . . 27,2 18,7
13 A-3280-C . . . . Phoenix . . . . . . . . . . . . 27,2 18,7
14 A-3238-C . . . . Meridiano . . . . . . . . . . 27,3 18,7
15 A-3239-C . . . . Paralelo . . . . . . . . . . . . 27,3 18,7
16 VR-489-C . . . Rio Pravia . . . . . . . . . . 27,3 18,7
17 PE-2191-C . . . Mar Português . . . . . . . 27,5 18,7
18 PE-2182-C . . . Infante Dom Henrique 27,6 18,7
19 PE-2139-C . . . Paula Filipa . . . . . . . . . 28,1 18,7
20 V-1065-C . . . . Verdemilho . . . . . . . . . 28,6 18,7
21 A-3148-C . . . . Vista Alegre . . . . . . . . . 28,6 18,7

Matrícula Nome da embarcação Comprimento
fora a fora

Quota
de

2000

22 PE-2081-N . . . Miguel Santos . . . . . . . 32,8 18,7
23 A-3300-N . . . . Hemisfério Norte . . . . . 34 18,7
24 A-3302-N . . . . Hemisfério Sul . . . . . . 34 18,7
25 A-3319-N . . . . Alcyon . . . . . . . . . . . . . 34 18,7
26 A-3344-N . . . . Capitão José Vilarinho 37,5 18,7

Total distribuído . . . . . . . . . . . . . . . 475,7

Não distribuído . . . . . . . . . . . . . . . . 28,3

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Rectificação n.o 2195/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 932/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Por despacho de 2 de Junho de 2000 do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural» deve ler-se «Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural».

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Rectificação n.o 2196/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 933/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Por despacho de 2 de Junho de 2000 do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural» deve ler-se «Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural».

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 12 597/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 7 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos de acesso geral para as categorias a seguir indicadas
da carreira de desenhador de construção civil do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho:

Concurso n.o 1 — técnico profissional especialista princi-
pal — uma vaga;

Concurso n.o 2 — técnico profissional especialista — uma vaga.

2 — Os concursos são válidos para as vagas indicadas no número
anterior e caducam com o seu preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o definido
na Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, para a respectiva carreira.

5 — O local de trabalho situa-se na área geográfica da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sendo o vencimento res-
pectivo o que corresponde à categoria, de acordo com o estabelecido
nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para a função pública e para os fun-
cionários do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

6 — É requisito geral e especial de admissão ao concurso que os
candidatos devam, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e de pro-
vimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para
os concursos referidos no n.o 1 deste aviso.
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7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e ao Diário da
República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria e da carreira que o candidato

detém, do serviço a que pertence e da natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de como

possui os requisitos gerais de admissão a concurso e de pro-
vimento em funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações, do tempo de duração
e das entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração, nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado e com
aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
e do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para
que o concurso é aberto, sendo classificada de 0 a 20 valores.

9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que soli-
citada, conforme o referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar, do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de
23 de Julho.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Francisco Artur Queiroga Rodrigues
Alves, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Joaquim Pires Bernardes, assessor
principal.

2.o Dr. Manuel Monteiro Cabeleira, assessor.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Casimiro da Silva Monteiro, técnico
superior principal.

2.o Engenheiro técnico agrário Aníbal João Vilhena Xavier
de Magalhães, técnico principal.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Aviso n.o 12 598/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 7 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para o preenchimento de duas vagas na
categoria de condutor de máquinas pesadas da carreira de condutor
de máquinas pesadas do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, constantes do mapa anexo à Por-
taria n.o 535/99, de 23 de Julho:

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas no número anterior
e para aquelas que venham a ocorrer no prazo de validade do concurso,
que será de um ano, contado a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o definido
na Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, para a respectiva carreira.

5 — O local de trabalho situa-se na área geográfica da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sendo o vencimento res-
pectivo o que corresponde à categoria, de acordo com o estabelecido
nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para a função pública e para os fun-
cionários do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

6 — É requisito geral e especial de admissão ao concurso que os
candidatos devam, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e de pro-
vimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuir
os requisitos exigidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
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do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e ao Diário da
República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria e da carreira que o candidato

detém, do serviço a que pertence e da natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de como

possui os requisitos gerais de admissão a concurso e de pro-
vimento em funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações, do tempo de duração
e das entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia da carta de condução adequada, conforme refere
a alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração, nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado e com
aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os métodos de selecção a utilizar serão os de avaliação cur-

ricular e de provas de conhecimentos.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, sendo classificada de 0 a 20 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos será geral, sob a forma escrita,
com carácter teórico e não eliminatório, obedecendo ao estabelecido
no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração de trinta minutos
e será classificada de 0 a 20 valores.

8.2.1 — Os conhecimentos gerais versarão os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia no serviço público;

3) Atribuições e competências próprias da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes.

9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que soli-
citada, conforme o referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar, do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de
23 de Julho.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro António Manuel Monteiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Carlos Manuel Gomes Matos Silva, chefe
de divisão.

2.o Engenheiro João Paulo Calçada Duarte, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Victor Manuel Cordeiro, técnico superior
de 2.a classe.

2.o Engenheiro técnico agrário Armando Luís Fernandes
Morais Soares, técnico de 1.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Legislação a consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de

18 de Dezembro, com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio e Decreto-Lei

n.o 75/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Carta Deontológica do Serviço Público.

1 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.
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Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 16 899/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do director-geral da Inspecção-Geral
e Auditoria de Gestão:

Maria de Fátima Mendes Fernandes, Isabel Maria Agostinho Mar-
ques, Maria da Conceição Lourenço Monteiro Gomes, Maria Ale-
xandra de Morais Vital Serrão, Rui Pedro de Sousa Barreiro, Ana
Paula da Costa Ribeiro, Manuel Simão Vieira Ferreira e Teresa
Maria Barroso Carvalho Belo Dias, inspectores principais da car-
reira de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Audi-
toria de Gestão — nomeados inspectores superiores da mesma car-
reira e quadro, ficando posicionados no escalão 1, índice 600, do
sistema retributivo vigente. Serão exonerados da categoria anterior
a partir da data da aceitação do lugar de inspector superior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribuanl de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, José António C.
Lacerda de Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 900/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23
de Outubro, alterado, por ratificações, pela Lei n.o 18/96, de 20 de
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99,
de 12 de Março, e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em
comissão de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de chefe
de divisão da Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da
Educação, o licenciado Eduardo Gilberto Firmino Pacheco, técnico
superior principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 12 599/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino abrangido
pela disposição legal já referida.

Os funcionários dispõem de 15 dias a contar do dia seguinte ao
de publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

25 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Paula Carneiro Resende Gomes de Sousa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 12 600/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos dos n.os 67 e 67.1 do Regulamento dos Concursos
de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias
de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde
Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, elabora-se
a lista de classificação final do candidato ao concurso externo de
âmbito sub-regional para preenchimento de dois lugares de assistente
da carreira médica de saúde pública, para os quadros do pessoal
dos Centros de Saúde de Alandroal e de Mourão, a que se refere

o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, a p. 20 048-(6):

José Carlos da Silva Vila — 14,6 valores.

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegí-
vel.) — Os Vogais: (Assinaturas ilegíveis.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Edital n.o 576/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 19 de Julho de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, sob proposta
do conselho científico, se encontra aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias seguidos, a contar da data da publicação do presente
edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92,
de 5 de Agosto, conjugado com o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria de
professor-adjunto da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto na área científica de Enfermagem de
Saúde Mental e Psiquiátrica e serão admitidos os candidatos licen-
ciados em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica ou equivalente
legal possuidores de um curso de mestrado ou equivalente.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, sita na Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3041-801 Coim-
bra, e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, para a referida
Escola, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
f) Número fiscal de contribuinte;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Residência e telefone;
j) Grau académico e respectiva classificação final;
k) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão de registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no n.o 4 do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Três exemplares do curriculum vitae, resumido (até máximo

de 30 folhas).

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
ao conteúdo daquelas alíneas.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Habilitações académicas (HA);
Habilitações profissionais (HP);
Experiência de ensino (EE);
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Experiência na área (EA);
Trabalhos apresentados e ou publicados (TA/P);
Cursos de formação na área de enfermagem (CFAE).

11 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(2HA+2HP+8EE+2EA+5TA/P+1CFAE)
20

12 — O júri decidirá da necessidade ou não de entrevista.
13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Firmino Cataluna Filipe, professor-adjunto.
Vogais efectivos:

Maria Helena dos Santos Quaresma Oliveira Fernandes,
professora-adjunta.

Carlos Joaquim Magro Diogo, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Pereira Batista Dias, professora-coor-
denadora.

Maria Manuela de Sousa e Alvim Montezuma de Carvalho,
professora-coordenadora.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal se considerar necessário.

15 — Os candidatos interessados poderão solicitar certidão da acta
do júri, donde constam os critérios de avaliação dos candidatos.

Todos os elementos do júri são professores da Escola.

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Edital n.o 577/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do Conselho Científico:

1 — Está aberto concurso documental pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 5.o, 7.o, 15.o, 16.o, 17.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria de
professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
na Comunidade.

3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores
de licenciatura em Enfermagem na Comunidade ou seu equivalente
legal e curso de mestrado em Saúde Pública ou pós-graduação, com
excepção dos diplomas previstos no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do lugar a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos apresentados e ou publicados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Aníbal Custódio dos Santos, professor-coordena-
dor e director da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Maria Ascensão Calvário Antunes, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

Maria Fernanda Pessoa Bonito de Oliveira, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

Vogal suplente:

João Manuel Lucas da Costa, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

3 de Agosto de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 12 601/2000 (2.a série). — Concurso n.o 95/97 — técnico
superior de 2.a classe (serviço social). — Publica-se a lista de classi-
ficação final da candidata admitida ao estágio para o ingresso na
carreira de técnico superior referente ao concurso n.o 95/97 — técnico
superior de 2.a classe (serviço social), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1998, homo-
logada por despacho do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra em 26 de Julho de 2000:

Maria Gabriela Lopes Gil Cruz Zagalo — 19 valores.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 12 602/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 14 de Julho de 2000 da comissão instaladora do
Centro Hospitalar da Cova da Beira, torna-se pública a lista de clas-
sificação final do estágio para ingresso na carreira de operador de
sistema, tendo em vista o provimento de um lugar de operador de
sistema de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital do Fundão,
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cujo o aviso de abertura do concurso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 1998:

Luís António Tavares Sanches — 15 valores.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 12 603/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento na categoria de assistente da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento para Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 14 de Julho
de 2000 e no uso da competência delegada que lhe é conferida pela
referida portaria, se encontra aberto concurso interno de provimento
para o preenchimento das vagas abaixo discriminadas da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Bra-
gança, aprovado pela Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado
pela Portaria n.o 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Vagas postas a concurso:

Anestesiologia — três vagas;
Cirurgia geral — duas vagas;
Ginecologia/obstetrícia — duas vagas;
Imuno-hemoterapia — uma vaga;
Medicina interna — duas vagas;
Neurologia — uma vaga;
Oftalmologia — uma vaga;
Ortopedia — uma vaga;
Pediatria — três vagas;
Pneumologia — três vagas;
Urologia — uma vaga.

3 — O concurso é interno e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso vinculados
à função pública.

4 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
constante do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Bragança ou noutra instituição com a qual este tenha acordo
ou protocolo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir o grau de assistente da espe-
cialidade a que se candidata ou a sua equiparação obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Bragança e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hos-
pital, sito na Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, pes-
soalmente, dentro das horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

7.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e) e f) do n.o 8
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 8
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

11 — O método de selecção utilizado é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro. Se o entender, o júri pode ouvir os candidatos
em entrevista, a convocar através de carta registada com aviso de
recepção, com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

12 — Constituição dos júris:
Anestesiologia:

Presidente — Dr. José Alberto de Carvalho, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Clara Rosas Cardoso Soares, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr.a Maria Isabel Fernandes Pires, assistente de aneste-
siologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr. João Carlos Almeida Aguiar, assistente graduado de
anestesiologia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr.a Alexandrina Pereira Oliveira dos Santos, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital Distrital de Miran-
dela.

Cirurgia geral:

Presidente — Dr. António Cândido Monteiro Morais, chefe de
serviço de cirurgia geral do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio Alberto Pinto Novo, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. Luís Augusto Rodrigues de Carvalho, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr.a Listeta da Conceição Pereira Gomes, assistente de
cirurgia geral do Hospital Distrital de Bragança.

Dr.a Lília Joana Batista Martins Meireles, assistente de cirur-
gia geral do Hospital Distrital de Bragança.

Ginecologia/obstetrícia:

Presidente — Dr. Luís António Borges, chefe de serviço de obste-
trícia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Afonso Gonçalves Diz, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr.a Adelaide Maria Carvalho Abrantes Palhau, assistente
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Bra-
gança.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Joaquina Monteiro Baltazar Branco, assistente
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Bra-
gança.

Dr.a Elisabete Teresa Luzeiro dos Santos, assistente gra-
duada de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de
Bragança.



N.o 192 — 21 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 721

Imuno-hemoterapia:

Presidente — Dr.a Maria João Vaz da Costa Milheiro de Lacerda
Tinoco, assistente hospitalar de imuno-hemoterapia do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais efectivos:

Dr. José Joaquim Costa, assistente de imuno-hemoterapia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Sílvia Maria Nascimento Oliveira e Sousa, assistente
hospitalar de imuno-hemoterapia do Instituto Português
do Sangue, Centro Regional de Sangue do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Ribeiro Ramalhão da Silva, assistente
de imuno-hemoterapia do Instituto de Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Dr.a Maria dos Anjos Coutinho Teixeira, assistente de hema-
tologia clínica do Hospital Geral de Santo António.

Medicina interna:

Presidente — Dr. Arnaldo João Rodrigues, director clínico do
Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Coutinho Aroso Ramos, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. Ângelo de Deus Rodrigues de Melo, assistente graduado
de medicina interna do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr.a Prudência de Fátima Lourenço Vaz, assistente gra-
duada de medicina interna do Hospital Distrital de
Bragança.

Dr.a Eugénia Maria Madureira Parreira, assistente de medi-
cina interna do Hospital Distrital de Bragança.

Neurologia:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Mendes Pereira Coelho Pimen-
tel, assistente de neurologia do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Carmona Ferreira Lopes, assistente de
neurologia do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

Dr. Mário Rui Vieira Marinho da Silva, assistente de neu-
rologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Jorge Maia Pereira Correia, assistente de neu-
rologia do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Dr. Carlos Eduardo da Costa Correia, assistente de neu-
rologia do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Oftalmologia:

Presidente — Dr. Manuel Pinto Sampaio da Veiga, chefe de ser-
viço de oftalmologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr. Horácio Leonel Correia, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. José Joaquim de Oliveira Sequeira, assistente de oftal-
mologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Dr. António Guilhermino Martins Paiva Coimbra, assistente
graduado de oftalmologia do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Dr. Vasco Manuel Oliveira Pinto Monjardino, assistente
graduado de oftalmologia do Hospital Distrital de Miran-
dela.

Ortopedia:

Presidente — Dr. António Manuel Dias do Coito Elias, chefe
de serviço de ortopedia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr. João Paulo Lopes Montanha, assistente graduado de
ortopedia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. José Eduardo de Neves Branco, assistente de ortopedia
do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr. António Vasco M. Rodrigues, assistente de ortopedia
do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. João Garcia Ribeiro, chefe de serviço de ortopedia do
Hospital Distrital de Chaves.

Pediatria:

Presidente — Dr.a Maria Judite Ramos Marques, assistente de
pediatria do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela S., assistente de pediatria do Hospital
Distrital de Bragança.

Dr. José Maria de Paiva Martins Lima, assistente graduado
de pediatria do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Dr. António Óscar Vaz, assistente graduado de pediatria
do Hospital Distrital de Mirandela.

Dr.a Maria Alexandra Oliveira dos Santos Almeida de
Matos, assistente de pediatria do Hospital Distrital de
Mirandela.

Pneumologia:

Presidente — Dr.a Clotilde Maria Correia Mota Andrade, assis-
tente de pneumologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando das Neves Sousa Rocha, assistente graduado
de pneumologia do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Dr. Jorge Alberto Magalhães Ferreira, assistente de pneu-
mologia do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco Manuel de Carvalho Costa, assistente de pneu-
mologia do Hospital de São João de Deus, Vila Nova
de Famalicão.

Dr. Américo Roberto Meireles Lima da Costa, assistente
de pneumologia da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Urologia:

Presidente — Dr. Paulo Alexandre Teixeira Pereira, assistente
de urologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr. Raimundo Nonato Campos Monteiro, assistente gra-
duado de urologia do Hospital Distrital de Mirandela.

Dr. António Jorge Machado Pinheiro, assistente de urologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Veiga da Silva, assistente graduado de
urologia do Hospital Distrital de Chaves.

Dr. António José Lobo Fernandes, assistente graduado de
urologia do Hospital Distrital de Chaves.

13 — O presidente de cada júri será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Despacho n.o 16 901/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, no uso da competência própria nos
termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, e da faculdade conferida pelo n.o 4 do despacho
n.o 5562/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Março de 2000, e devidamente homologada pela deliberação do con-
selho de administração de 20 de Julho de 2000, delego as seguintes
competências:

1 — No chefe da Repartição dos Serviços Financeiros, João Carlos
de Figueiredo Alves:

1.1 — Preparar e propor os orçamentos e a conta de gerência;
1.2 — Preparar os mapas financeiros mensais e trimestrais;
1.3 — Preparar o orçamento mensal da tesouraria e o plano de

pagamentos;
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1.4 — Dar cabimento orçamental a todas as despesas objecto de
visto do Tribunal de Contas e aos outros encargos sujeitos a
autorização;

1.5 — Classificar como incobráveis as guias de receita emitidas para
posterior homologação superior.

2 — No chefe da Repartição do Serviço de Aprovisionamento, João
Luís Marques Moreira:

2.1 — Propor a introdução de novos produtos no consumo hos-
pitalar, ouvidas as competentes comissões e desde que dela resultem
incidências qualitativas ou económicas, numa perspectiva de norma-
lização de produtos;

2.2 — Controlar o cumprimento dos limites orçamentais fixados
para cada processo de compra;

2.3 — Autorizar a emissão de notas de encomendas ao abrigo dos
concursos previamente adjudicados para material de consumo clínico,
hoteleiro, administrativo e de manutenção e conservação;

2.4 — Autorizar a realização de despesas de fundo de maneio;
2.5 — Autorizar a realização de audiência prévia em ajustes directos

e consultas prévias;
2.6 — Autorizar a abertura de ajustes directos e consultas prévias

até 10 000 contos;
2.7 — Elaborar as guias de movimento de bens de inventário,

incluindo transferências e abates.
3 — No chefe da Repartição do Serviço de Pessoal, Vasco Azevedo

Neves:
3.1 — Autorizar a passagem de certidões de documentos insertos

nos processos individuais dos funcionários ou em processos que corram
termos pelo Serviço de Pessoal;

3.2 — Mandar apresentar os funcionários a junta médica, nos ter-
mos dos artigos 39.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

3.3 — Ordenar a destruição de documentos referentes a concursos,
nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.4 — Despachar pedidos de férias e apresentação ao serviço, desde
que os mesmos se encontrem enquadrados nos planos de férias pre-
viamente autorizados;

3.5 — Despachar toda a correspondência inerente à tramitação pro-
cessual de concursos de pessoal;

3.6 — Despachar e enviar os elementos relativos a profissionais
do centro de emprego que se encontrem a exercer funções no Hospital.

A presente delegação produz efeitos a 21 de Junho, ficando desta
forma ratificados todos os actos entretanto praticados.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Cristina
Duarte das Neves.

Hospital Distrital do Montijo

Rectificação n.o 2197/2000. — Para os devidos efeitos se informa
e torna público que, no aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, aberto
pelo aviso n.o 18 764/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, no n.o 4, se acrescenta
à legislação indicada «despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999» e rectifica-se que, no
n.o 9.1, onde se lê «As provas de conhecimentos são as constantes
do n.o 7 do despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro» deve ler-se
«A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração máxima
de duas horas e incidirá sobre os temas previstos no anexo II do
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias faltas e licenças (Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, e 117/99, de 11 de Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993);

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso (Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro,
e 11/93, de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro)».

4 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, J. Mendonça Santos.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 12 604/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para o provimento de um lugar na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde pública (concurso F)
da carreira de enfermagem publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 2000, através do aviso n.o 8096/2000, e
posteriormente rectificado de acordo com a publicação no Diário da
República, 2.a série, de 24 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

1.o Catarina Rosa Pinto de Almeida.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Júri, Maria de Fátima
Martins de Bastos Couto.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 12 605/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tra, para consulta, no expositor do Serviço de Pessoal a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro deste Hospital referida a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ivo Martins.

Aviso n.o 12 606/2000 (2.a série). — De acordo com o estipulado
no n.o 7 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
informam-se os interessados de que a lista de transição, a que se
referem os n.os 3 e 5 do artigo 3.o do citado decreto-lei, se encontra
afixada no expositor do Serviço de Pessoal.

Da organização desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ivo Martins.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 12 607/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 26 de Julho de 2000, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral de ingresso para a
categoria de enfermeiro do nível 1 da carreira de enfermagem do
quadro do pessoal do Hospital de Santa Maria Maior de Barcelos,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87,
de 12 de Abril de 2000: Valores

1.o Rosa Maria Araújo Coelho Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,41
2.o Celina Maria Ramos Guimarães Casanova . . . . . . . . . . . . . 16,34
3.o Maria Clara Silva Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,18
4.o Lúcia de Fátima Lima de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . 16
5.o Susana Maria Gonçalves Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
6.o Isabel Maria Pinheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,66
7.o Paula Cristina Pereira Duarte Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
8.o Elisabete Pereira Caldas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
9.o Dolores Manuela Alves Rodrigues Fonseca . . . . . . . . . . . . 15,50
10.o Sandra Manuela Freitas Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,11
11.o Paula Sofia Couto Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
12.o António Alberto Barbosa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
13.o Valdemar Sousa Mecedo (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
14.o Carina Isabel Marques de Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
15.o Maria Manuela Costa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
16.o Sofia Maria Neco da Palme dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
17.o Patrícia Carina Ausina Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
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(a) Melhor nota de curso de bacharelato de Enfermagem.
(b) Melhor nota de habilitações literárias (12.o ano).

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 12 608/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista — saúde materna e
obstétrica. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista — saúde materna e obstétrica, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de
2000, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de
Julho de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Loureiro Lameiro de Sousa Virgolino Guerreiro.
Ana Rita da Silva Sousa.
Angélica Fernandes de Sousa.
Celestina Isabel Simões Costa.
Célia Augusta Ferreira Ribeiro dos Santos Costeira.
Irene Ferreira da Silva.
Lina Maria Dinis dos Santos.
Maria Adelaide David Mendes.

Candidatos excluídos:

Conceição Vieira Amado de Matos — falta documento referido no
n.o 11.3, alínea d), do aviso de abertura.

Cristina da Silva Vinagre — falta documento referido no n.o 11.3,
alínea b), do aviso de abertura.

Lúcia Rodrigues de Abreu — falta documento referido no n.o 11.3,
alínea d), do aviso de abertura.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis
contados a partir da data de publicação no Diário da República,
2.a série, do aviso de afixação da lista de candidatos admitidos e
excluídos para interpor recurso da exclusão para o conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria, a entregar no local
onde foram entregues os requerimentos de candidatura.

27 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Leonor Gonçalves
das Neves Salgueiro da Silva.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 12 609/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99, externo
de ingresso para admissão de cinco auxiliares de acção médica. — Nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, avisam-se os interessados de que o projecto de lista de clas-
sificação final do concurso atrás referido bem como a acta que define
os respectivos critérios se encontram afixados na vitrina do Serviço
de Pessoal do Hospital de Sobral Cid.

Os interessados dispõem de 10 dias úteis para dizer, por escrito,
o que se lhes oferecer sobre o assunto, podendo consultar o processo
no gabinete dos encarregados dos serviços gerais, pavilhão 9, 1.o

7 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Alexandre Pinto de
Lacerda.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 12 610/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
da Saúde de 28 de Julho de 2000, foi designada a vogal do conselho
de administração do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde Dr.a Maria Helena Duarte Tavares Lopes Pereira para subs-
tituir o presidente do mesmo conselho no período de 31 de Julho
a 11 de Agosto de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 25.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Domingos Simão das Dores.

Deliberação n.o 1073/2000. — Nos termos dos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo e no uso da faculdade
que lhe foi conferida pelo despacho n.o 5565/2000 (2.a série), de 4
de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de administração
do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde deliberou,
em sessão de 6 de Junho de 2000, delegar e subdelegar as seguintes
competências:

1 — No presidente, Dr. Manuel Ferreira Teixeira:
1.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
1.1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos termos e ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
1.1.3 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.1.5 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.1.6 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.1.7 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o,
do n.o 2 do artigo 78.o e do n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Decidir os recursos hierárquicos interpostos no âmbito dos

concursos públicos de prestação de serviços, de locação e aquisição
de bens e de empreitadas de obras públicas:

2.1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.1.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 25 000 contos;

2.1.3 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 contos;

2.1.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.1.5 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de bens e serviços de instituições e serviços inte-
grados no Serviço Nacional de Saúde até ao montante de 300 000 con-
tos.

3 — Na vogal Dr.a Maria Suzete Lucas Brandão Tranquada:
3.1 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
3.1.1 — Aprovar os projectos de orçamentos privativos dos serviços

integrados no Serviço Nacional de Saúde até ao montante de
500 000 contos;

3.1.2 — Autorizar os pagamentos a que se refere o n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

4 — Na vogal Dr.a Maria Helena Duarte Tavares Lopes Pereira:
4.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
4.1.1 — Autorizar as deslocações de representantes do Ministério

e de peritos destinados a assegurar a presença portuguesa em comis-
sões, grupos de trabalho, comités ou quaisquer outras reuniões a fun-
cionar junto das Comunidades Europeias e do Conselho da União
Europeia, bem como em simpósios, conferências ou seminários pro-
movidos pela Comissão ou por outras instâncias no âmbito comu-
nitário;

4.1.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário;

4.1.3 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto.
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5 — A presente deliberação produz efeitos desde 10 de Março de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados.

6 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Manuel Ferreira Teixeira — Vogais: Maria Helena Duarte Tava-
res Lopes Pereira — Maria Suzete Lucas Brandão Tranquada.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 264/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.09.12.00/01-00, MP, em 26 de
Julho de 2000, as medidas preventivas para a área de intervenção
do Plano de Pormenor da ZVU6 do PDM de Seia.

Nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a deliberação
da Assembleia Municipal de Seia que aprovou as medidas preventivas,
bem como os respectivos texto e planta de delimitação.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Medidas preventivas para a zona
em vias de urbanização (ZVU6) — Seia

Ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
estabelecem-se as seguintes medidas preventivas:

1.a Para efeito da aplicação do disposto no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, e no capítulo II do Decreto-Lei

n.o 794/76, de 5 de Novembro, fica sujeita a medidas pre-
ventivas, pelo prazo de dois anos, a área total de 38 ha, iden-
tificada na planta anexa, à escala de 1:5000;

2.a As medidas preventivas referidas no número anterior con-
sistem na sujeição a prévia autorização da Câmara Municipal
de Seia, sem prejuízo de quaisquer outros condicionamentos
legalmente exigidos, da prática dos actos ou actividades
seguintes:

a) Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios ou
de outras instalações;

b) Instalação de explorações ou ampliação das existentes;
c) Alterações importantes ou por meio de aterros ou esca-

vações à configuração geral do terreno;
d) Derrube de árvores em maciço, com qualquer área;
e) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;

3.a São competentes para promover o cumprimento das medidas
estabelecidas nesta deliberação e de proceder em conformi-
dade com o disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 794/76,
de 5 de Novembro, a Câmara Municipal de Seia.

Certidão

Luciano Amaral Dias, presidente da Assembleia Municipal de Seia,
certifica, para os devidos e legais efeitos, que a Assembleia Municipal
de Seia em sua sessão ordinária realizada a 30 de Setembro de 1999
aprovou, por unanimidade, a proposta n.o 70/99, referente ao esta-
belecimento de medidas preventivas para a área de intervenção do
Plano de Pormenor da ZVU6.

E por ser verdade se passa a presente certidão, a 6 de Junho de
2000, a qual vai ser assinada e autenticada com o selo branco em
uso nesta Assembleia Municipal.

O Presidente da Assembleia Municipal, Luciano Amaral Dias.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Contrato n.o 1600/2000. — Contrato-programa entre o Ministério
da Cultura e a Câmara Municipal de Santarém para a recuperação,
remodelação e equipamento do Teatro Sá da Bandeira. — Considerando
que compete ao Estado, em parceria com as autarquias locais, dotar
o País de uma rede de equipamentos culturais que permitam aos
agentes do sector o desenvolvimento da sua actividade;

Considerando que o Ministério da Cultura tem, nesta área de inter-
venção do Estado, especiais competências;

Considerando que o apoio à criação e à descentralização cultural
são dois dos vectores fundamentais da política do Ministério da
Cultura;

Considerando que o Ministério da Cultura tem como objectivo
o desenvolvimento de programas de difusão cultural, em colaboração
com as autarquias locais, pelo que se torna necessária a existência
de infra-estruturas adequadas, nomeadamente salas de espectáculo;

Considerando que o Ministério da Cultura, no sentido de dotar
o País de uma rede de salas de espectáculos, estabeleceu um protocolo
de colaboração com a Tabaqueira, S. A., para a criação e desen-
volvimento do programa Rede Nacional de Teatros e Cine-Teatros,
que envolve o financiamento a obras e aquisição de equipamentos;

Considerando que a primeira prioridade do Ministério da Cultura,
para a concretização desta rede, são as cidades capitais de distrito;

Considerando que Santarém é capital de distrito, para além de
uma cidade de grandes tradições culturais;

Considerando que Santarém é hoje local de realização de acon-
tecimentos culturais que, para a sua manutenção e desenvolvimento,
nos termos qualitativos a que se habituou o público, exige instalações
adequadas e devidamente apetrechadas;

Considerando que a Câmara Municipal de Santarém está apostada
em dotar a cidade com as infra-estruturas culturais de que está
carenciada;

Considerando o regime constante do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro:

Entre:

O Ministério da Cultura, adiante designado por MC, como pri-
meiro outorgante, pessoa colectiva n.o 600043029, represen-
tado neste acto pelo Ministro da Cultura; e

A Câmara Municipal de Santarém, adiante designada por CMS,
como segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 680011455, com
sede na Praça do Município, 2000 Santarém, representada pelo
seu presidente, José Miguel Correia Noras;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

1 — O objecto do presente contrato-programa é a remodelação
e o apetrechamento necessário ao regular funcionamento do Teatro
Sá da Bandeira a concluir até final de 2001 e que se traduzirá nas
intervenções constantes do anexo ao presente contrato-programa, do
qual faz parte integrante.

2 — Os trabalhos referidos no número anterior deverão ser iniciados
até ao final do corrente ano.

Cláusula 2.a

1 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à CMS:

a) Submeter à apreciação e parecer dos serviços competentes
do MC o projecto das obras a realizar e eventuais alterações
a introduzir;

b) Apresentar a calendarização da intervenção referida na cláu-
sula 1.a com o respectivo plano financeiro;

c) Preparar e abrir os respectivos concursos, bem como acom-
panhar e fiscalizar a sua execução;

d) Adjudicar as obras e responsabilizar-se pela sua conclusão
atempada e tecnicamente correcta;

e) Apresentar relatório anual da execução do projecto, até 28
de Fevereiro do ano seguinte;

f) Elaboral a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra;

g) Apresentar relatório final de execução até dois meses após
a conclusão dos trabalhos referidos na cláusula 1.a;

h) A sinalização durante o período de intervenção de que o
Teatro está a ser recuperado ao abrigo do programa Rede
Nacional de Teatros e Cine-Teatros, promovido pelo MC e
apoiado financeiramente pela Tabaqueira, S. A.;

i) A colocação, a título definitivo, de uma placa com a menção
ao programa e ao MC, como promotor, bem como à Taba-
queira, S. A., como mecenas;

j) A concessão ao mecenas de facilidades na utilização do Teatro
Sá da Bandeira e a referência à Tabaqueira, S. A., em todos
os programas de espectáculos, por um período de três anos
contados a partir do reinício da sua actividade;

l) Disponibilizar ao MC todos os elementos solicitados e que
sejam indispensáveis à verificação do cumprimento do con-
trato-programa;

m) Solicitar ao MC o licenciamento da(s) sala(s) de espectáculo.

2 — Compete ainda à CMS assegurar os meios, nomeadamente
em equipamento, e as formas para garantir a actividade regular do
Teatro Sá da Bandeira, após a intervenção.

3 — Para garantir a actividade regular do Teatro, a CMS constituirá
uma equipa técnica especializada, com um mínimo de três elementos:
um gestor/programador, um director técnico e um director de pro-
dução/acolhimento de espectáculos. Como complemento a esta equipa
poderá ainda prever-se a contratação de um operador de luminotecnia
e outro de sonoplastia. Esta equipa técnica deverá ser formada até
ao final das intervenções referidas na cláusula 1.a

Cláusula 3.a

Compete ao MC:

a) Aprovar a calendarização proposta pela CMS;
b) Proceder ao acompanhamento técnico e financeiro da exe-

cução do projecto mencionado na cláusula 1.a;
c) Apoiar financeiramente a realização de obras e a aquisição

dos equipamentos, móvel e imóvel;
d) Promover iniciativas adequadas, em articulação com a CMS,

de modo a apoiar a plena utilização dos teatros integrados
no programa Rede Nacional de Teatros e Cine-Teatros, quer
pela itinerância das companhias nacionais quer de grupos
financeiros pelo Estado.

Cláusula 4.a

1 — Os encargos inerentes à acções referidas na cláusula 1.a serão
comparticipados pelo MC, mediante a atribuição de uma compar-
ticipação máxima de 150 000 000$ proveniente de verbas do programa
Rede Nacional de Teatros e Cine-Teatros e da seguinte forma:

a) 30 % do total comparticipado, a título de adiantamento, após
a adjudicação da obra;

b) Após a apresentação dos justificativos de pagamento do mon-
tante do adiantamento referido na alínea anterior, a restante
comparticipação será feita mensalmente, no valor de 50 %
do montante das facturas apresentadas pela CMS, compro-
vativas da execução das obras, conjuntamente com os res-
pectivos autos de medição ou de aquisição de equipamentos.

2 — As verbas provenientes do Orçamento do Estado ficam con-
dicionadas à sua inscrição no orçamento do MC.

Cláusula 5.a

As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes de
financiamento, designadamente as provenientes de fundos comuni-
tários, serão consideradas para determinação do montante de par-
ticipação devida pelos outorgantes, no valor que for fixado por acordo
entre estes e em razão da específica natureza das fontes de finan-
ciamento.

Cláusula 6.a

A CMS compromete-se a realizar o projecto relativo aos trabalhos
referidos na cláusula 1.a, impreterivelmente, até ao final do ano de
2001, de acordo com a calendarização apresentada.

Cláusula 7.a

O presente contrato-programa poderá ser denunciado a todo o
tempo pelo MC por não cumprimento pela CMS das obrigações que
neste instrumento assume, nomeadamente o não cumprimento da
calendarização apresentada por aquela.

Cláusula 8.a

1 — Quaisquer questões emergentes do presente contrato-pro-
grama serão resolvidas mediante o recurso à arbitragem.

2 — O tribunal arbitral será composto por três árbitros, sendo dois
nomeados respectivamente por cada uma das partes e um terceiro
por acordo entre ambas.

3 — As decisões deste tribunal serão proferidas com base em juízos
de equidade.

4 — Caso não seja possível a decisão com recurso à arbitragem,
fica estipulado o foro da comarca de Lisboa, com renúncia expressa
a qualquer outro.
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Cláusula 9.a

O presente contrato-programa, que vai ser assinado pelo Ministro
da Cultura e pelo presidente da Câmara Municipal de Santarém,
consta de dois exemplares iguais, todos fazendo igualmente fé, e
ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

18 de Maio de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Ministro da
Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho. — Pelo Segundo Outorgante,
o Presidente da Câmara Municipal de Santarém, José Miguel Correia
Noras.

ANEXO

As acções a desenvolver em concretização dos objectivos do pre-
sente protocolo — recuperação, beneficiação e equipamento do Tea-
tro Sá da Bandeira, de Santarém —, a concluir até final de 2001,
traduzir-se-ão nas intervenções constantes de dossier próprio, do qual
constam a memória descritiva e a estimativa de orçamento, acom-
panhado pelos cronogramas financeiro e de obras e peças desenhadas
do projecto, enviados pela Câmara Municipal de Santarém.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 16 902/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Actividades Culturais de 6 de Junho
de 2000:

José Paulo Massano Ranita Teixeira, subinspector-adjunto especialista
da carreira de subinspector de espectáculos e direito de autor, e
Domingas Maria Comprido Godinho Ângelo, assistente adminis-
trativa principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais — nomea-
dos em comissão de serviço extraordinária pelo período de um
ano para o exercício de funções correspondentes à carreira técnica
superior, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Villarinho
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 16 903/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Cultura de 1 de Agosto de 2000:

Licenciada Maria Paula Marcelino Baptista Andrade Telles de Mene-
zes, subinspectora-geral das Actividades Culturais — designada
para substituir o inspector-geral durante todas as ausências por
motivo de férias ou outro aplicável no exercício das competências
nesse âmbito atribuídas por lei.

7 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 904/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Actividades Culturais de 3 de Agosto
de 2000:

Paulo Manuel Mesquita Leite, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil — nomeado subinspector-adjunto de 1.a classe da carreira de
subinspector do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, considerando-se exonerado do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação do cargo. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Louvor n.o 478/2000. — Ao longo de toda a sua carreira e, par-
ticularmente, no exercício das funções de delegado desta inspecção-
-geral do serviço regional do Porto, Luís Carlos da Costa Tavares
revelou possuir as mais elevadas qualidades profissionais e humanas,
tendo desempenhado as tarefas inerentes a um cargo da máxima con-
fiança com grande dedicação, competência, lealdade e elevado e cons-
tante sentido de responsabilidade.

Em nome da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, apraz-me,
por isso, no momento em que Luís Tavares passa à situação de apo-
sentado, prestar-lhe público louvor e desejar-lhe os melhores votos
de felicidade.

1 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Pedro Fernandes.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 16 905/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 16.o, n.o 2, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, delego no pro-
vedor-adjunto mestre José Luís Paquim Pereira Coutinho as com-
petências que me são conferidas pelo artigo 42.o da mesma lei, sem
prejuízo de avocação.

26 de Julho de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 16 906/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 16.o, n.o 2, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, delego no pro-
vedor-adjunto mestre José Luís Paquim Pereira Coutinho as com-
petências que são conferidas pelos artigos 21.o, 27.o, 30.o, 31.o, 32.o,
33.o e 34.o da mesma lei, sem prejuízo de avocação.

26 de Julho de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Aviso n.o 12 611/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 20/2000, de 13 de Abril,
a criação do curso de qualificação em Educação Especial para Edu-
cadores de Infância, nos termos constantes do regulamento que se
segue e respectivos anexos, conforme registo efectuado no Ministério
da Educação, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio (R/131/2000).

Regulamento do curso de qualificação em Educação Especial
para Educadores de Infância

1.o

Âmbito

Considerando a Lei da Autonomia das Universidades, a Lei de
Bases do Sistema Educativo, a alteração à mesma lei — Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro, e o disposto no Decreto-Lei n.o 255/98, de 11
de Agosto, a criação do curso de qualificação em Educação Especial
para Educadores de Infância tem em vista contribuir para a digni-
ficação e valorização do estatuto profissional dos educadores de infân-
cia, nomeadamente pela oferta de uma formação que confere o grau
académico de licenciado.

2.o

Criação

A Universidade dos Açores, através do Departamento de Ciências
da Educação, ministra o curso de qualificação para o Exercício de
Outras Funções Educativas na área da Educação Especial para Edu-
cadores de Infância, ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, assegurando, em consequência, o seu
funcionamento.

3.o

Finalidades

O curso pretende contribuir para:

a) Qualificar para o exercício de funções de apoio, acompa-
nhamento e integração sócio-educativa de indivíduos com
necessidades educativas especiais, num modelo de escola
inclusiva;

b) Suprir as carências verificadas na Região Autónoma dos Aço-
res de recursos humanos especializados a este nível.

4.o

Grau académico conferido

O curso de qualificação para o Exercício de Outras Funções Edu-
cativas na área da Educação Especial confere o grau académico de
licenciado para efeitos profissionais e académicos, ao abrigo do dis-
posto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.
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5.o

Destinatários e condições de acesso

O curso de qualificação para o Exercício de Outras Funções Edu-
cativas na Área da Educação Especial destina-se aos educadores de
infância que se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

6.o

Limites quantitativos de inscrição

A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas a fixar anualmente por portaria do Ministério da Educação,
sob proposta da Universidade dos Açores, não podendo, no entanto,
aquele número ser superior a 20.

7.o

Prioridades de acesso

1 — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o da Portaria
n.o 960/98, de 10 de Novembro, 25 % das vagas do curso são afectas,
prioritariamente, a candidatos que exerçam actividade profissional
nos núcleos de educação especial da Região Autónoma dos Açores.

2 — A integração na prioridade de acesso, acima referida, será feita
sem prejuízo da integração do candidato na selecção e seriação de
todo o contingente de candidatos.

3 — Quando o número de candidatos passível de ser integrado na
prioridade de acesso referida no n.o 1 não esgotar o número de vagas
previsto, as vagas sobrantes serão recuperadas pelo contingente geral
dos candidatos.

8.o

Concurso de acesso

1 — A selecção dos candidatos admitidos à matrícula e inscrição
no curso é realizada através de um concurso de acesso, conforme
o disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — O concurso é válido apenas para o ano a que diz respeito.
3 — Os prazos e termos em que decorrem as operações relacionadas

com o concurso serão fixados pelo conselho científico da Universidade
dos Açores, sob proposta do Departamento de Ciências da Educação,
e divulgados através de edital, afixado pelos Serviços Académicos
da Universidade dos Açores, e pelos órgãos competentes que tutelam
os professores.

9.o

Júri do concurso

1 — As operações referentes ao processo de candidatura ao curso
serão realizadas por um júri constituído por docentes da Universidade
dos Açores e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente competente
desta universidade.

2 — Compete ao júri, nomeadamente:

a) Verificar o enquadramento das habilitações dos candidatos
nas menções genéricas constantes do artigo 5.o;

b) Operacionalizar o modelo de análise curricular definido nos
termos do artigo 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro;

c) Proceder à apreciação e classificação dos currículos;
d) Proceder às operações de selecção e seriação dos candidatos

e à elaboração das listas ordenadas finais;
e) Creditar a formação e a experiência do formando inscrito

nos termos da lei (cf. artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto).

3 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação pelo
órgão que o nomeou.

10.o

Candidatura

1 — A candidatura à matrícula e inscrição é formulada em reque-
rimento dirigido aos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
em data a fixar no edital do concurso de acesso.

2 — Os elementos a mencionar obrigatoriamente no requerimento,
bem como os critérios de selecção e seriação a que se refere o n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, constarão
de edital a afixar pelo órgão competente.

3 — O requerimento poderá ser substituído por impresso, de
modelo a fixar pela Universidade dos Açores.

11.o

Documentos de candidatura

1 — O requerimento de candidatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidão comprovativa da titularidade do curso com que se
candidata e respectiva classificação final;

b) Currículo profissional, científico e académico;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

nas condições previstas no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — O edital a que se refere o n.o 2 do artigo 10.o poderá ainda
estabelecer a obrigatoriedade de entrega de outros documentos.

3 — Os candidatos deverão juntar ao currículo os documentos que
entendam relevantes para apreciação do mesmo.

4 — O júri a que se refere o artigo 9.o poderá solicitar a com-
provação documental das declarações constantes do currículo dos
candidatos.

12.o

Rejeição liminar

1 — A Universidade dos Açores rejeitará liminarmente as candi-
daturas que não satisfaçam o disposto no presente regulamento.

2 — Dos candidatos rejeitados liminarmente será organizada uma
lista, donde constem os fundamentos da rejeição, a qual será tornada
pública através de edital a afixar nos Serviços Académicos da Uni-
versidade dos Açores.

13.o

Regras de selecção e seriação

1 — A selecção e seriação dos candidatos ao curso será efectuada
com base na análise curricular, de acordo com o disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — As regras de seriação serão fixadas pelo júri do concurso de
acesso e definidas de acordo com os parâmetros gerais determinados
no artigo 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro.

3 — Os procedimentos e as regras de seriação, fixados nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro,
serão divulgados através de edital previsto no n.o 2 do artigo 10.o

14.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tornados
públicos através de edital, donde constem:

a) A lista dos candidatos rejeitados liminarmente;
b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, indicando os

candidatos admitidos e não admitidos à matrícula e inscrição.

15.o

Reclamação

1 — Do resultado final da candidatura, divulgado nos termos do
artigo 14.o, poderão os candidatos apresentar reclamação devidamente
fundamentada, no prazo fixado no regulamento do concurso de acesso,
dirigida ao reitor da Universidade dos Açores.

2 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas, bem como as entregues fora de prazo.

3 — Quando, na sequência do provimento de uma reclamação, um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada em
posição de colocado, terá direito a colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

4 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos, colocados ou não.

16.o

Creditação da formação e experiência anterior do formando

1 — As regras, parâmetros e critérios de creditação da formação
e experiência anteriores dos formandos inscritos serão fixados pelo
júri do concurso de acesso, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — A creditação da formação e experiência anteriores do formando
depende de requerimento do interessado, dirigido ao reitor da Uni-
versidade dos Açores.

17.o

Matrículas e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados no regulamento do concurso de acesso.

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula e inscrição, ou não compareça a realizar a mesma, dentro
dos prazos estabelecidos para o efeito, os Serviços Académicos con-
vocarão o candidato seguinte na lista dos candidatos seleccionados,
até esgotar as vagas ou os candidatos, no dia imediato ao fim do
prazo da matrícula e inscrição, através de carta registada com aviso
de recepção.

3 — Os candidatos, a que se refere a parte final do n.o 2, terão
um prazo improrrogável de três dias úteis após a recepção da noti-
ficação para procederem à sua matrícula e inscrição.
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4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

18.o

Organização do curso

O curso encontra-se estruturado pelo sistema de unidades de cré-
dito, totalizando 45 UC.

19.o

Área científica e estrutura curricular

Os elementos a que se referem os n.os 1, alínea a), e 2, do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, constam do anexo I.

20.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso consta do anexo II ao presente
regulamento.

21.o

Regime de funcionamento

O presente curso terá início no ano lectivo de 2000-2001 e fun-
cionará em regime presencial, com horário de funcionamento pós-
-laboral.

22.o

Local de funcionamento

O curso funcionará, alternadamente, em Ponta Delgada e Angra
do Heroísmo.

23.o

Duração

O curso organiza-se em quatro semestres lectivos.

24.o

Condições para a obtenção do diploma

São condições para a conclusão do curso de qualificação em Edu-
cação Especial para Educadores de Infância:

1 — A obtenção de 45 UC, resultantes quer do processo de cre-
ditação do formando quer da frequência das disciplinas (ou unidades
lectivas) que compõem o plano de estudos.

2 — A frequência com aproveitamento de, pelo menos, 36 UC,
mesmo no caso da máxima creditação concedida à formação e expe-
riências anteriores do formando.

25.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão fixada no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11
de Agosto.

26.o

Propinas

1 — O montante das propinas relativo ao curso em apreço será
fixado por despacho reitoral.

2 — O valor das propinas é independente do número de disciplinas
em que o candidato se inscreve.

3 — O pagamento das propinas poderá ser feito na sua totalidade
ou em prestações correspodentes a uma quarta parte do valor total,
a liquidar até um mês após o início de cada semestre.

4 — As propinas, em qualquer das modalidades, serão pagas aos
balcões da Caixa Geral de Depósitos ou na Secretaria dos Serviços
Académicos da Universidade dos Açores.

27.o

Reingressos, mudanças de curso e transferências

Ao curso regido pelo presente regulamento não são aplicáveis os
regimes de reingresso, mudança de curso ou transferência.

ANEXO I

1 — Área científica do curso: Educação de Infância.
2 — Áreas curriculares do curso e respectivas unidades de crédito:

UC

Formação geral em Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . 6
Formação específica na área de especialização . . . . . . . . . 36
Formação orientada para a elaboração, desenvolvimento

e avaliação de um projecto na área de especialização . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

ANEXO II

Plano de estudos por semestre do curso de qualificação em Educação Especial para Educadores de Infância

1.o ano

1.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Educação Inclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FE Problemas Emocionais e de Comportam. na Criança com NEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FG Desenvolvimento Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2
FE Modelos de Intervenção Precoce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 8 15 11

2.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Problemas Sensoriais e Multideficiência na Criança com NEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FE Problemas Cognitivos e Motores na Criança com NEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FG Construção e Adaptação de Projectos Curriculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2
FG Metodologia de Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2
FE Dimensão Comunitária e Familiar na Intervenção Precoce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 10 18 13
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2.o ano

3.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Desenvolvimento e Intervenção Psicomotora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FE Meios Alternativos de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5
FE Seminário Interdisciplinar em Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

PROJ Projecto de Investigação em NEE (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 6 14 8,5

4.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Intervenção Educativa através das Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 3
FE Intervenção Educativa em Problemas Cognitivos e Motores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5
FE Intervenção Educativa em Problem. Sensorais e Multideficiência . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5
FE Perturbações de Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3

PROJ Projecto de Investigação em NEE (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 15 3 20 12,5

Legenda:

FG — formação geral em Ciências da Educação;
FE — formação específica na área de especialização;
PROJ — formação orientada para a elaboração, desenvolvimento e avaliação de um projecto na área de especialização.

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

Aviso n.o 12 612/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 21/2000, de 13 de Abril,
a criação do curso de qualificação em Educação Especial para Pro-
fessores do 1.o Ciclo do Ensino Básico, nos termos constantes do
regulamento que se segue e respectivos anexos, conforme registo efec-
tuado no Ministério da Educação, de acordo com o disposto no n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio (R/130/2000):

Regulamento do curso de qualificação em Educação Especial
para Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico

1.o

Âmbito

Considerando a lei da autonomia das universidades, a Lei de Bases
do Sistema Educativo, a alteração à mesma lei — Lei n.o 115/97, de
19 de Setembro — e o disposto no Decreto-Lei n.o 255/98, de 11
de Agosto, a criação do curso de qualificação em Educação Especial
para Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico tem em vista contribuir
para a dignificação e valorização do estatuto profissional destes pro-
fessores, nomeadamente pela oferta de uma formação que confere
o grau académico de licenciado.

2.o

Criação

A Universidade dos Açores, através do Departamento de Ciências
da Educação, ministra o curso de qualificação para o Exercício de
Outras Funções Educativas na Área da Educação Especial para Pro-
fessores do 1.o Ciclo do Ensino Básico, ao abrigo do disposto no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, assegurando,
em consequência, o seu funcionamento.

3.o

Finalidades

O curso pretende contribuir para:

a) Qualificar para o exercício de funções de apoio, acompa-
nhamento e integração sócio-educativa de indivíduos com
necessidades educativas especiais, num modelo de escola
inclusiva;

b) Suprir as carências verificadas na Região Autónoma dos Aço-
res de recursos humanos especializados a este nível.

4.o

Grau académico conferido

O curso de qualificação para o Exercício de Outras Funções Edu-
cativas na Área da Educação Especial confere o grau académico de
licenciado para efeitos profissionais e académicos, ao abrigo do dis-
posto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

5.o

Destinatários e condições de acesso

O curso de qualificação para o Exercício de Outras Funções Edu-
cativas na Área da Educação Especial destina-se aos professores do
1.o ciclo do ensino básico que se encontrem nas condições previstas
no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

6.o

Limites quantitativos de inscrição

A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas a fixar anualmente por portaria do Ministério da Educação,
sob proposta da Universidade dos Açores, não podendo, no entanto,
aquele número ser superior a 20.

7.o

Prioridades de acesso

1 — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do n.o 2.o da Portaria
n.o 960/98, de 10 de Novembro, 25 % das vagas do curso são afectas,
prioritariamente, a candidatos que exerçam actividade profissional
nos núcleos de educação especial da Região Autónoma dos Açores.

2 — A integração na prioridade de acesso acima referida será feita
sem prejuízo da integração do candidato na selecção e seriação de
todo o contingente de candidatos.

3 — Quando o número de candidatos passível de ser integrado na
prioridade de acesso referida no n.o 1 não esgotar o número de vagas
previsto, as vagas sobrantes serão recuperadas pelo contingente geral
dos candidatos.
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8.o

Concurso de acesso

1 — A selecção dos candidatos admitidos à matrícula e inscrição
no curso é realizada através de um concurso de acesso, conforme
o disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — O concurso é válido apenas para o ano a que diz respeito.
3 — Os prazos e termos em que decorrem as operações relacionadas

com o concurso serão fixados pelo conselho científico da Universidade
dos Açores, sob proposta do Departamento de Ciências da Educação,
e divulgados através de edital, afixado pelos Serviços Académicos
da Universidade dos Açores, e pelos órgãos competentes que tutelam
os professores.

9.o

Júri do concurso

1 — As operações referentes ao processo de candidatura ao curso
serão realizadas por um júri constituído por docentes da Universidade
dos Açores e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente competente
desta universidade.

2 — Compete ao júri, nomeadamente:

a) Verificar o enquadramento das habilitações dos candidatos
nas menções genéricas constantes do n.o 5.o;

b) Operacionalizar o modelo de análise curricular definido nos
termos do n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro;

c) Proceder à apreciação e classificação dos currículos;
d) Proceder às operações de selecção e seriação dos candidatos

e à elaboração das listas ordenadas finais;
e) Creditar a formação e a experiência do formando inscrito

nos termos da lei (cf. artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto).

3 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação pelo
órgão que o nomeou.

10.o

Candidatura

1 — A candidatura à matrícula e inscrição é formulada em reque-
rimento dirigido aos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
em data a fixar no edital do concurso de acesso.

2 — Os elementos a mencionar obrigatoriamente no requerimento,
bem como os critérios de selecção e seriação a que se refere o n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, constarão
de edital a afixar pelo órgão competente.

3 — O requerimento poderá ser substituído por impresso, de
modelo a fixar pela Universidade dos Açores.

11.o

Documentos de candidatura

1 — O requerimento de candidatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidão comprovativa da titularidade do curso com que se
candidata e respectiva classificação final;

b) Currículo profissional, científico e académico;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

nas condições previstas no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — O edital a que se refere o n.o 2 do artigo 10.o poderá ainda
estabelecer a obrigatoriedade de entrega de outros documentos.

3 — Os candidatos deverão juntar ao currículo os documentos que
entendam relevantes para apreciação do mesmo.

4 — O júri a que se refere o n.o 9.o poderá solicitar a comprovação
documental das declarações constantes do currículo dos candidatos.

12.o

Rejeição liminar

1 — A Universidade dos Açores rejeitará liminarmente as candi-
daturas que não satisfaçam o disposto no presente regulamento.

2 — Dos candidatos rejeitados liminarmente será organizada uma
lista, donde constem os fundamentos da rejeição, a qual será tornada
pública através de edital a afixar nos Serviços Académicos da Uni-
versidade dos Açores.

13.o

Regras de selecção e seriação

1 — A selecção e seriação dos candidatos ao curso será efectuada
com base na análise curricular, de acordo com o disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — As regras de seriação serão fixadas pelo júri do concurso de
acesso e definidas de acordo com os parâmetros gerais determinados
no n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro.

3 — Os procedimentos e as regras de seriação, fixados nos termos
dos n.os 1 e 2 do n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro,
serão divulgados através do edital previsto no n.o 2 do n.o 10.o

14.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tornados
públicos através de edital, donde conste:

a) A lista dos candidatos rejeitados liminarmente;
b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, indicando os

candidatos admitidos e não admitidos à matrícula e inscrição.

15.o

Reclamação

1 — Do resultado final da candidatura, divulgado nos termos do
artigo 14.o, poderão os candidatos apresentar reclamação devidamente
fundamentada, no prazo fixado no regulamento do concurso de acesso,
dirigida ao reitor da Universidade dos Açores.

2 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas, bem como as entregues fora de prazo.

3 — Quando, na sequência do provimento de uma reclamação, um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada em
posição de colocado, terá direito a colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

4 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos, colocados ou não.

16.o

Creditação da formação e experiência anterior do formando

1 — As regras, parâmetros e critérios de creditação da formação
e experiência anteriores dos formandos inscritos serão fixados pelo
júri do concurso de acesso, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — A creditação da formação e experiência anteriores do formando
depende de requerimento do interessado, dirigido ao reitor da Uni-
versidade dos Açores.

17.o

Matrículas e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados no regulamento do concurso de acesso.

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula e inscrição, ou não compareça a realizar a mesma, dentro
dos prazos estabelecidos para o efeito, os Serviços Académicos con-
vocarão o candidato seguinte na lista dos candidatos seleccionados,
até esgotar as vagas ou os candidatos, no dia imediato ao fim do
prazo da matrícula e inscrição, através de carta registada com aviso
de recepção.

3 — Os candidatos a que se refere a parte final do n.o 2 terão
um prazo improrrogável de três dias úteis após a recepção da noti-
ficação para procederem à sua matrícula e inscrição.

4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

18.o

Organização do curso

O curso encontra-se estruturado pelo sistema de unidades de cré-
dito, totalizando 45 UC.

19.o

Área científica e estrutura curricular

Os elementos a que se referem os n.os 1, alínea a), e 2, do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, constam do anexo I.

20.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso consta do anexo II ao presente
regulamento.

21.o

Regime de funcionamento

O presente curso terá início no ano lectivo de 2000-2001 e fun-
cionará em regime presencial, com horário de funcionamento pós-
-laboral.
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22.o

Local de funcionamento

O curso funcionará, alternadamente, em Ponta Delgada e Angra
do Heroísmo.

23.o

Duração

O curso organiza-se em quatro semestres lectivos.

24.o

Condições para a obtenção do diploma

São condições para a conclusão do curso de qualificação em Edu-
cação Especial para Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico:

1) A obtenção de 45 UC, resultantes quer do processo de cre-
ditação do formando quer da frequência das disciplinas (ou
unidades lectivas) que compõem o plano de estudos;

2) A frequência com aproveitamento de, pelo menos, 36 UC,
mesmo no caso da máxima creditação concedida à formação
e experiências anteriores do formando.

25.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão fixada no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11
de Agosto.

26.o

Propinas

1 — O montante das propinas relativo ao curso em apreço será
fixado por despacho reitoral.

2 — O valor das propinas é independente do número de disciplinas
em que o candidato se inscreve.

3 — O pagamento das propinas poderá ser feito na sua totalidade
ou em prestações correspodentes a uma quarta parte do valor total,
a liquidar até um mês após o início de cada semestre.

4 — As propinas, em qualquer das modalidades, serão pagas aos
balcões da Caixa Geral de Depósitos ou na Secretaria dos Serviços
Académicos da Universidade dos Açores.

27.o

Reingressos, mudanças de curso e transferências

Ao curso regido pelo presente regulamento não são aplicáveis os
regimes de reingresso, mudança de curso ou transferência.

ANEXO I

1 — Área científica do curso: professores do 1.o ciclo do ensino
básico.

2 — Áreas curriculares do curso e respectivas unidades de crédito:

UC

Formação geral em Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . 6
Formação específica na área de especialização . . . . . . . . . 36
Formação orientada para a elaboração, desenvolvimento

e avaliação de um projecto na área de especialização . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

ANEXO II

Plano de estudos por semestre do curso de qualificação em Educação Especial
para Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico

1.o ano

1.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Educação Inclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FE Problemas Emocionais e de Comportamento na Criança com NEE . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FG Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2
FE Dificuldades de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 8 15 11

2.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Problemas Sensoriais e Multideficiência na Criança com NEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FE Problemas Cognitivos e Motores na Criança com NEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FG Construção e Adaptação de Projectos Curriculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2
FG Metodologia de Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2
FE Dificuldades de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 10 18 13

2.o ano

3.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Desenvolvimento e Intervenção Psicomotora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3
FE Meios Alternativos de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5
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Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Seminário Interdisciplinar em Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5
FE Dimensão Comunitária e Familiar nas NEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3

PROJ Projecto de Investigação em NEE (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8 6 18 11,5

4.o semestre

Horas semanais Total

Área Disciplina
T TP P SE TH UC

FE Intervenção Educativa através das Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 3
FE Intervenção Educativa em Problemas Cognitivos e Motores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5
FE Intervenção Educativa em Problemas Sensorais e Multideficiência . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5

PROJ Projecto de Investigação em NEE (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 3 16 9,5

Legenda:

FG — formação geral em Ciências da Educação;
FE — formação específica na área de especialização;
PROJ — formação orientada para a elaboração, desenvolvimento e avaliação de um projecto na área de especialização.

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 12 613/2000 (2.a série). — Por se ter verificado o
regresso dos docentes em formação ao abrigo do Programa PRODEP,
terminam, com efeitos a 1 de Outubro de 2000, os contratos dos
equiparados a assistentes do 1.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia desta Universidade Pedro Manuel Frazão Fernandes Ferreira,
Dário da Conceição Ferreira e Cristiano Lourenço Cabrita.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Aviso n.o 12 614/2000 (2.a série). — Por se ter verificado o
regresso dos docentes em formação ao abrigo do PRODEP, da Escola
Superior de Educação desta Universidade, terminam, com efeitos a
1 de Setembro de 2000, os contratos com os seguintes substituídos:

Ana Paula Alexandre de Saúde Cruz Fernandes — equiparada a assis-
tente do 1.o triénio.

Fernando José Salsinha Delgado — equiparado a assistente do 1.o
triénio a 50 %.

Maria Cristina Oliveira Gonçalves — equiparado a assistente do 1.o
triénio a 50 %.

Olga Maria Mecias Neves Martins — equiparado a assistente do 1.o
triénio a 50 %.

4 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1601/2000. — Por despacho de 15 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade:

Mestre Ana Paula Gomes Trindade da Costa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Ges-
tão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 15 de
Junho de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal corres-
pondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

26 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1602/2000. — Por despacho de 4 de Julho
de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Diana Ferreira Rodelo — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas da Universidade do Algarve, em regime de exclusi-
vidade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 15 de Janeiro de 2000, pelo período de seis anos, prorrogáveis
por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 140, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

11 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1603/2000. — Por despacho de 29 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Eduardo Jorge Pinelo Veloso — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiário para técnico superior
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 310.

26 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1604/2000. — Por despacho de 12 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Elsa Cristina Correia Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiária para técnica superior
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 310, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir daquela data.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 16 907/2000 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e do
reitor da Universidade do Algarve de 5 de Junho e de 10 de Fevereiro
de 2000, respectivamente:

Doutor Eugénio Maria de Mello Alte da Veiga, professor catedrá-
tico — autorizado a exercer funções docentes na Universidade do
Algarve no ano lectivo de 1999-2000.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 16 908/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri das provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica, requeridas pelo assistente convidado
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve, licenciado Fernando José dos Santos Osório, os seguintes
professores:

Presidente — Doutor Abílio Marques da Silva, professor cate-
drático e presidente do conselho científico da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas da Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutor Bento José Carrilho Miguéns Louro, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Rafael Brigham Neves Ferreira Santos, professor
associado da Universidade do Algarve.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 1605/2000. — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Francisco Ildefonso da Claudina Lameira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor auxiliar con-
vidado da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade
do Algarve, em regime de acumulação e a 50 %, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Março de 2000,
pelo período de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

17 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado Francisco Ildefonso da Claudina Lameira, de acordo
com o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 121.a reunião plenária, de 29
de Março de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto
da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores
José Eduardo Horta Correia, professor catedrático da Universidade
do Algarve, Natália Marinho Ferreira Alves, professora associada com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, e Vítor
Manuel Guimarães Veríssimo Serrão, professor associado da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa, após apreciação do cur-
riculum vitae do Doutor Francisco Ildefonso da Claudina Lameira,
considerou que, pela sua experiência na actividade científica, preenche
as condições adequadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o
do ECDU, pelo que aprovou por unanimidade a contratação do Dou-
tor Francisco Ildefonso da Claudina Lameira como professor auxiliar
convidado, a 50 %, em acumulação, desta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico, Abílio Marques da Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 16 909/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 28 de Junho de 2000 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com as alínea b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, publica-se o adi-
tamento ao elenco de disciplinas optativas do curso de mestrado em
Engenharia Electrónica e Telecomunicações, constante do despacho

n.o 19 993/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 245, de 20 de Outubro de 1999:

Mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações

Disciplina Área de especialização Créditos

Computação Aplicada e Electro-
magnetismo.

Sistemas de Teleco-
municações.

3

Televisão Digital . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Teleco-
municações.

3

Técnicas de Controlo . . . . . . . . . . Instrumentação . . . . . 3
Sistemas Industriais Distribuídos Instrumentação . . . . . 3
Sistemas de Tempo Real . . . . . . . Instrumentação . . . . . 3
Sistemas Robóticos . . . . . . . . . . . . Instrumentação . . . . . 3
Visão para Robótica e Automa-

ção.
Instrumentação . . . . . 3

Aplicações Industriais da Internet Instrumentação . . . . . 3

2 de Agosto de 2000. — Pelo Vice-Reitor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 615/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento na área de Engenharia Civil, na especialidade de
Mecânica das Estruturas e dos Materiais, requeridas pelo licenciado
Rui António Duarte Simões:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos (por despacho
de delegação de competências do reitor da Universidade, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000).

Vogais:

Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Calado de Oliveira Martins, professor
associado do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar da
Universidade do Minho.

Doutor João Luís Mendes Pedroso de Lima, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Vítor Dias da Silva, professor associado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologias da Universidade de
Coimbra.

Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 578/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
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se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário (a que cor-
responde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para
as áreas de Latim e de Língua, Literatura e Cultura Portuguesas.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Línguas e Literaturas Clássica e Portuguesa ou licenciatura
em Português, Latim e Grego (Ensino de), com classificação final
mínima de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Flexibilidade para leccionar disciplinas na área da Língua,

Literatura e Cultura Portuguesas;
3.2 — Estágio pedagógico;
3.3 — Avaliação curricular;
3.4 — Entrevista, se necessário.
4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-

tam de acta, que será facultada aos candidatos admitidos a concurso.
5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso,

através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, donde deve constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data de obtenção, instituição que

as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física necessária ao cargo, feita por meio de atestado médico
de delegado ou subdelegado de saúde da área de residência
do interessado;

d) Certificado da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado pelo dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do recru-
tamento militar;

f) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos, na área em que é aberto o concurso;

g) Documento comprovativo das habilitações literárias e respec-
tiva classificação final;

h) Certidão do registo criminal.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Professora auxiliar Maria Filomena Candeias Gon-
çalves.

Vogais efectivos:

Professora auxiliar Eunice Cabral Nunes da Silva.
Professor auxiliar António Cândido Valeriano Cabrita Franco.

Vogais suplentes:

Professor auxiliar Francisco Manuel Antunes Soares.
Professor auxiliar Carlos Jorge Figueiredo Lopes.

9 — A lista final dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nos seguintes locais:

Colégio Espírito Santo — expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Expositor dos Serviços Administrativos — Largo da Senhora da
Natividade;

Departamento de Linguística e Literaturas — Casa Cordovil.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 616/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de 21 de Junho de 2000, precedido de parecer favorável
do conselho científico, é acrescentada ao plano de estudos das licen-
ciaturas em Engenharia Agrícola e em Engenharia Zootécnica a dis-
ciplina optativa de Silvicultura dos Sistemas de Produção Mediter-
rânicos, com 2,5 unidades de crédito e escolaridade 2T+2P, a qual
se integrará na área científica optativa de Fitotecnia de ambos os
ramos dos referidos cursos.

2 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1606/2000. — Por despacho do vice-reitor de 26 de
Julho de 2000, proferido por delegação do reitor, é celebrado contrato
administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora Maria
José dos Reis Grosso para exercer as funções de professor auxiliar,
além do quadro, com efeitos a partir de 30 de Março de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 16 910/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 26 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Ricardo Manuel Pereira Sousa Reis, técnico superior de
2.a classe (gestão) da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de
1.a classe do quadro da mesma Faculdade, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior com efeitos à data do termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 16 911/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 5 de Abril de
2000, proferido por delegação de competências:

Licenciado Rui Fernando Proença de Oliveira, chefe de serviço do
quadro deste Instituto — autorizado a exercer funções em regime
de dedicação exclusiva (quarenta e duas horas semanais). (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 16 912/2000 (2.a série). — A autonomia de que
gozam as universidades, consagrada na Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, e aprofundada com o Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
preconiza a atribuição de um leque de competências aos reitores,
nomeadamente no âmbito da gestão de recursos humanos, tendo em
vista a optimização dos recursos disponíveis.

No uso dessa competência, tendo em vista adequar o quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social às necessidades do funciona-
mento equilibrado da Instituição em matéria de promoções e admis-
sões, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24
de Setembro, conjugado com o disposto na alínea e) do n.o 1 do
artigo 20.o da mesma lei, e ainda da alínea f) do artigo 17.o e do
n.o 3 do artigo 75.o dos Estatutos da Universidade do Minho, publi-
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cados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 119, de 23 de Maio
de 2000, determino:

A extinção e criação dos lugares constantes do mapa I ao presente
despacho correspondente a uma alteração do quadro dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Minho, criado pela Portaria

n.o 993/95, dos Ministros das Finanças e da Educação, de 18 de Agosto,
e alterado pela Portaria n.o 495/95, de 30 de Dezembro, e pelo des-
pacho n.o 5322/2000 (2.a série), de 17 de Fevereiro.

2 de Agosto de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

MAPA I

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Alteração do número
de lugares

A extinguir A criar

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de serviço social . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe (área de contabilidade) . . . – 2

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . – 2
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 3 –
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 913/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Agosto de 2000:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
das provas para obtenção do título de agregado no grupo de dis-
ciplinas de Química de Coordenação da Faculdade de Ciências
e Tecnologia desta Universidade requeridas pelo Doutor Fernando
Jorge da Silva Pina:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Sebastião José Formosinho Sanches Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Abílio Marques da Silva, professor catedrático da
Universidade Aberta.

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Alberto Sundaresan Prabhakar, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de
Moura, professora catedrática da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

3 de Agosto de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 16 914/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Nuno Manuel Barreiros Neuparth — autorizada a nomeação
definitiva como professor auxiliar da disciplina de Fisiopatologia
desta Faculdade a partir de 29 de Junho de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Doutores António Manuel Bensabat Rendas, Jorge Manuel de Oli-
veira Soares, professores catedráticos da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova, sobre a actividade pedagógica e científica
desenvolvida pelo Doutor Nuno Manuel Barreiros Neuparth, o con-
selho científico, em votação nominal justificada, deliberou, por una-
nimidade, nomear definitivamente o Doutor Nuno Manuel Barreiros
Neuparth como professor auxiliar desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

31 de Julho de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 617/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
1 de Agosto de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001,
relativamente ao curso de mestrado em Psicologia, na área de espe-
cialização de Psicologia do Comportamento Desviante, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 18;
1.2 — Reserva-se uma vaga para docentes do ensino superior e

uma para candidatos de países de língua portuguesa, bem como de
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outros países com os quais a Faculdade tenha protocolos de coo-
peração. Caso estas vagas não venham a ser preenchidas, ficarão des-
tinadas aos outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcio-
namento é de 10 alunos.

2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 4 de Setembro a 9 de Outubro de 2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 23 de Outubro de 2000;
2.3 — Matrículas — de 6 a 10 de Novembro de 2000;
2.4 — Início do curso — Novembro de 2000.
3 — É fixada a propina anual de 250 000$.

3 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 16 915/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Agosto de 2000, é constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, pela forma seguinte o júri
das provas para o título de agregado do 2.o grupo (Ciências Biológicas)
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto requeridas pelo
Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Manuela Soares Beirão Nogueira Catarino,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Leonor Martins de Almeida, professora catedrática
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Celeste Fernandes Lopes, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Duarte Ramos Caramona, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Francisco José Amorim de Carvalho Guerra, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Madalena Maria de Magalhães Pinto, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Fernanda Coelho Guedes Bahia, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Doutora Maria de Lurdes Pinho de Almeida Souteiro Bas-
tos, professora associada com agregação da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutora Natércia Aurora Almeida Teixeira, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

2 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 916/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Teresa Monteiro de Andrade Santarém Leal, asses-
sora principal da carreira técnica superior do quadro único do pes-

soal dos organismos e serviços centrais e regionais do Ministério
da Educação, nomeada, em comissão de serviço, directora dos Ser-
viços Financeiros da Faculdade de Economia desta Universidade —
autorizada a cessação da comissão de serviço, a seu pedido, com
efeitos a partir de 11 de Abril de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 917/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Lina Isabel Salgado Fonseca de Almeida Melão — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como monitora além do quadro
da disciplina de Bioquímica da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 918/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Paula Virgínia Canedo de Oliveira — contratada, por urgente con-
veniência de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como técnica de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, e pelo
período de um ano, renovável por igual período. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 919/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Joaquim Barbosa de Freitas, técnico superior de 1.a classe
(gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico superior principal da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 920/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Augusta Vieira Gonçalves Fialho de Almeida, téc-
nica superior de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — nomeada definitivamente como técnica supe-
rior principal da mesma área e Instituto, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 921/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Amélia Teixeira Gomes Amorim, técnica superior
de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como técnica superior prin-
cipal da mesma área e Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 16 922/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Bento Garcia Alves de Sousa, técnico superior de
1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente como técnico superior principal
da mesma área e Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 923/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Eduarda Gomes Domingues dos Santos Matos, téc-
nica superior de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — nomeada definitivamente como técnica supe-
rior principal da mesma área e Instituto, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 924/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Teresa Marini Magalhães Cardoso, técnica superior
de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica superior principal da
mesma área e Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 925/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Silvano Manuel Gonçalves Rego, técnico profissional prin-
cipal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — reclas-
sificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como técnico superior de 2.a classe (área de arquitectura) da mesma
Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 926/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

José Amaro Ananias Gomes, electricista da Reitoria e Serviços Cen-
trais desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnico da mesma
Reitoria, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 16 927/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Cláudia Filipa Gaspar Garradas Domingues — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior de
2.a classe (área de museu) da Faculdade de Belas-Artes da Uni-

versidade do Porto, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000
e pelo período de seis meses, eventualmente renováveis.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 16 928/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente da comissão instaladora da Faculdade de Direito de 4 de
Julho de 2000:

Prof. Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor catedrático
da Faculdade de Direito — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 10 a 31 de Agosto de 2000.

14 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria da Conceição
Ramada e Castro.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 12 618/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de duas vagas de assistente administrativo do quadro
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, aberto pelo
aviso n.o 5833/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2000. — Pelo presente faz-se público que a lista
de classificação final e a acta que define os respectivos critérios refe-
rentes ao concurso em epígrafe se encontram afixadas na Secção de
Pessoal da referida Faculdade, sita à Rua dos Bragas, nesta cidade.

Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e para os efeitos do n.o 1 do mesmo artigo, notificam-se os
candidatos do projecto de lista de classificação final — exercício do
direito de participação aos interessados — para, no prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Letras

Despacho n.o 16 929/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Celina Silva, professora auxiliar desta Faculdade — conce-
dida a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 7 de Outubro de 2000 e 15 de Julho de 2001.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 930/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia Civil pela Universidade Técnica de Lisboa, através do
Instituto Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Luís Alberto Proen-
ça da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Luís Miguel Cruz Simões, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.
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Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António José Luís dos Reis, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Ildeberto Bernardo da Mota Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando António Batista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos António Pancada Guedes Soares, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Faculdade de Medicina Veterinária

Edital n.o 579/2000 (2.a série). — 1 — A presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por
delegação, faz saber que, nos termos e para os efeitos dos artigos
11.o, 12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso docu-
mental, pelo período de 30 dias contados do dia imedato ao da publi-
cação deste edital no Diário da República, para o recrutamento das
vagas abaixo indicadas nas categorias de assistente estagiário, assis-
tente e ou professor auxiliar nas seguintes disciplinas:

Anestesiologia, Semiologia Cirúrgica, Técnica Operatória e Pato-
logia Cirúrgica — duas vagas;

Radiologia — uma vaga;
Clínica dos Pequenos Animais — uma vaga.

2 — Todos os candidatos deverão possuir a licenciatura em Medi-
cina Veterinária e ainda as seguintes condições:

a) Assistente estagiário — serão admitidos ao concurso licencia-
dos em Medicina Veterinária que tenham obtido informação
final mínima de Bom;

b) Assistente — habilitados com o grau de mestre ou aprovados
nas provas de aptidão pedagógica e capacidade científica;

c) Professor auxiliar — habilitados com o grau de doutor.

3 — Os interessados deverão apresentar na Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, Rua do Professor
Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
requerimento de candidatura dirigido à presidente do conselho direc-
tivo, no qual constem a identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil
e residência).

4 — O requerimento de admissão ao concurso é instituído com
os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de estar habilitado com o grau aca-
démico requerido;

b) Certidão de registo de nascimento;
c) Bilhete de identidade;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antitubercoloso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos relevantes que
ilustrem a sua aptidão para o exercício do cargo a prover
e que o interessado entenda dever apresentar para o efeito.

5 — Os documentos a que aludem as alíneas b) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento, sob compro-
misso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir
a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

6 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se saber que:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 de Julho de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 16 931/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 31 de Julho de 2000, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada desta
Faculdade — autorizada licença sabática pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 77.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 16 932/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 1 de Agosto de 2000, proferido por delegação de competência,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Mestra Maria Salomé Fernandes Martins Marivoet — autorizada a
prorrogação do contrato por um biénio como assistente além do
quadro desta Faculdade, a partir de 24 de Julho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 16 933/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 31 de Julho de 2000, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — autorizada licença sabática pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 77.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 16 934/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 31 de Julho de 2000, proferidos
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora catedrá-
tica — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 10 e 21 de Setembro de 2000.

Doutora Ana Paula de Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 20 e 24 de Setembro de 2000.

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 6 e 10 de Setembro de 2000.

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 6 e 14 de Agosto de 2000.
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Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 20 e 24 de Setembro de 2000.

Doutor Pedro Jorge Moreira de Parrot Morato, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 25 e 31 de Agosto de 2000.

Doutor Luís Miguel Faria Fernandes da Cunha, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 3 e 12 de Setembro de 2000.

Doutor Luís Miguel de Figueiredo Silva de Carvalho, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 6 e 28 de Setembro de 2000.

Mestre Maria Salomé Fernandes Martins Marivoet, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 28 e 31 de Agosto de 2000.

Licenciado José Domingos de Jesus Carvalhais, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 29 de Julho e 7 de Agosto de 2000.

Licenciado Augusto Gil Brites de Andrade Pascoal, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 4 e 11 de Setembro de 2000.

Licenciada Ana Cristina Guerreiro Espadinha, assistente estagiá-
ria — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 8 e 15 de Julho de 2000.

Mestre Pedro Jorge do Amaral de Melo Teixeira, assistente — con-
cedida a prorrogação da equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 1 de Agosto de 2000 e 31 de Maio
de 2001.

Mestre Miguel António de Almeida Garcia Moreira, assistente — con-
cedida a anulação da equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 18 e 25 de Julho de 2000.

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro no País nos dias 17
e 19 de Julho de 2000.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País no período com-
preendido entre 27 de Julho e 1 de Agosto de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 16 935/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 1 de Agosto de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Sérgio António da Costa Cruz, pianista — autorizada a alteração da
cláusula referente à remuneração mensal do contrato de trabalho
em regime de avença publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Abril de 1994, que passou para 76 000$ a partir de 1 de
Agosto de 2000 e será revista anualmente na mesma proporção
das alterações salariais que se verifiquem para a função pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 16 936/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE:

1 — Sob proposta do conselho científico, é aprovado o plano de
estudos do curso de mestrado em Estudos Africanos, especialização
em Desenvolvimento Social e Económico em África: Análise e Gestão.

2 — Este plano de estudos aplica-se aos alunos do 9.o curso do
referido mestrado e poderá aplicar-se aos alunos dos cursos anteriores,
nos termos definidos no regulamento do mestrado.

Plano de estudos

Fixas Optativas Unidades
de crédito

1.o trimestre

Antropologia Africana . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Economia Africana . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Sociologia Africana . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Teorias e Estratégias de Desenvolvimento × 1,5

Fixas Optativas Unidades
de crédito

2.o trimestre

Metodologia das Ciências Sociais . . . . . . × 1,5
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5

3.o trimestre

Métodos e Técnicas de Investigação . . . . × 1,5
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5
Seminário de Especialização . . . . . . . . . . × 1,5

5 de Julho de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 16 937/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 20 de Julho de 2000, no uso
de competência delegada:

Elda Maria Costa e Melo Guimarães, professora-adjunta do qua-
dro — nomeada, após eleição ocorrida em 14 de Julho de 2000
na assembleia de representantes, presidente do conselho directivo
do ISCA Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de
31 de Julho de 2000.

João Carlos Lopes Baptista, professor-adjunto do quadro — nomeado,
após eleição ocorrida em 14 de Julho de 2000 na assembleia de
representantes, vice-presidente do conselho directivo do ISCA
Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 31 de Julho
de 2000.

Eleutério Ferreira Machado, equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro — nomeado, após eleição ocorrida em 14 de Julho
de 2000 na assembleia de representantes, vice-presidente do con-
selho directivo do ISCA Aveiro, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 31 de Julho de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Maria Costa e Melo Guimarães.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 16 938/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Filipe Manuel Cachopo Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de montador
de telecomunicações, carreira de operário altamente qualificado,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99, de
10 de Dezembro.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 16 939/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor Jorge Pedro Lopes — nomeado, provisoriamente, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
a partir de 1 de Agosto de 2000, precedendo concurso documental,
a que corresponde a remuneração de 515 100$.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Rectificação n.o 2198/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho
de 2000, o despacho n.o 15 584/2000, rectifica-se que onde se lê «por
despacho de 28 de Junho de 2000» deve ler-se «por despacho de
18 de Julho de 2000».

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 16 940/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 28 de Julho de 2000:

Licenciado Luís Cláudio de Brito Brandão Guerreiro Quinta-Nova,
assistente do 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste Insti-
tuto — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 18 e 21 de Outubro de 2000.

3 de Agosto de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 1607/2000. — Por despacho de 5 de
Junho de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

António Manuel de Araújo Martins — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
guarda-nocturno, para exercer funções na Escola Superior de Ges-
tão do Instituto, com efeitos a partir de 6 de Junho de 2000, por
um ano, renovável por igual período, auferindo a remuneração
mensal de 71 900$, correspondente ao escalão 1, índice 123, do
regime geral do sistema retributivo da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1608/2000. — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Sérgio Rafael Esteves da Costa — celebrado contrato administrativo
de provimento, por conveniência urgente de serviço, como técnico
de 2.a classe, para exercer funções na Escola Superior de Gestão
do Instituto, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2000, por
um ano, renovável por igual período, auferindo a remuneração
mensal de 166 400$, correspondente ao escalão 1, índice 285, do
regime geral do sistema retributivo da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Edital n.o 580/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 15.o, 16.o, 19.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, faço público que, por meu despacho de 30 de Maio de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para o provimento de uma vaga de pro-
fessor-coordenador do quadro da Escola Superior de Educação de
Coimbra, na área científica de Ciências Sociais.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem numa das condições previstas nos artigos 6.o, 7.o, n.o 3,
e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que possuam formação
específica na área de Ciências Sociais e experiência profissional na
formação inicial de educadores de infância e professores dos 1.o e
2.o ciclos do ensino básico.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra e ser entregues
pessoalmente ou enviados pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Coimbra, Avenida
do Dr. Marnoco e Sousa, 30, 3000-271 Coimbra, deles devendo constar
os seguintes elementos: nome completo, filiação, naturalidade, bilhete
de identidade, número, data e arquivo que o emitiu, data de nas-
cimento, residência, telefone e graus académicos e respectivas clas-
sificações finais, bem como todos os elementos que sejam susceptíveis
de interferir na ordenação dos candidatos.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de como se encontra nas condições
a que se refere o n.o 2 deste edital;

b) Certificado de habilitações;
c) Bilhete de identidade;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei de Serviço

Militar;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
h) Cinco exemplares dos trabalhos mencionados no curriculum

vitae;
i) Cinco exemplares de um sumário da lição a que se refere

a alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho;

j) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

4.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas d), e) e f) aos candidatos que declararem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada uma daquelas
alíneas.

1 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 12 619/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

António Manuel Alvarenga Rodrigues, equiparado a assistente do
1.o triénio, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado
o pedido de rescisão do contrato administrativo de provimento
a partir de 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 16 941/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

António Alberto Gonçalves da Silva — nomeado definitivamente pro-
fessor-coordenador, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Administrador, Sílvia Santos.

Despacho (extracto) n.o 16 942/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Alcino Manuel Moreira de Matos Vilar — nomeado provisoriamente
professor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Administrador, Sílvia Santos.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1609/2000:

Paula de Sande Marinha Lemos Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1610/2000:

Maria Eugénia Oliveira Lopes — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1611/2000:

Augusto Leão da Silva Cunha — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 31 de Julho
de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Rectificação n.o 2199/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 1284/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000, a p. 9978, rectifica-se que
onde se lê «1 de Abril de 2000» deve ler-se «1 de Março de 2000».

20 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Rectificação n.o 2200/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 1056/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000, a p. 6735, rectifica-se que
onde se lê «16 de Janeiro de 2000» deve ler-se «6 de Janeiro de
2000».

20 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Rectificação n.o 2201/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 921/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 78, de 1 de Abril de 2000, a p. 6174, rectifica-se que
onde se lê «equiparado assistente» deve ler-se «equiparado a pro-
fessor-adjunto».

20 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 16 943/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Daniel Perna dos Santos e Rui Miguel Santareno Pimenta — auto-
rizados os contratos administrativos de provimento como encar-
regados de trabalhos, por um ano, renováveis por períodos bienais,
para exercerem funções na Escola Superior de Tecnologia de Setú-
bal deste Instituto, com as remunerações de 151 000$, escalão 1,
índice 265, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

20 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 944/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Joaquim Rafael Chaveiro Gaspar — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente equiparado do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial, 50 %, por um ano, renovável por
períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 90 600$,
escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 27 de Março de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

21 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 945/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Cristina Maria Ferreira de Almeida, equiparada a assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Insti-
tuto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma Escola
e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 30 de Maio
de 2000.

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 946/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Francisco Alves Martins, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada

equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 2 a 24 de
Novembro de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 947/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Carlos José das Neves Moreira Cardoso da Cruz, equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto Politécnico — autorizada a reno-
vação do contrato por mais dois anos, para a mesma categoria
e Escola, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 948/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 8 a 18 de Agosto de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 949/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

António Manuel Santos Dias, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico —
autorizada a renovação do contrato por um período de dois anos,
para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 9 de
Junho de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 16 950/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Vítor Manuel Flor Gaspar — contrato administrativo de provimento
como técnico superior principal para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo
concurso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 510, do estatuto remuneratório da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 16 951/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Armando Rui Torres Baptista — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 17 de Junho de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 952/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Ana Maria do Vale Seabra — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
dois anos, com início em 14 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

480$00 — G 2,39

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


